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Modelos A. Revoltem-se!

Serve este artigo para di-
zer aos Modelos A que se 
não querem ser toda a vida 

Modelos A está na altura de se 
revoltarem.

Porque se devem revoltar
No Encontro Nacional da USF-AN 
de Novembro passado, a Ministra 
da Saúde informou-nos que as 
quotas para passagem a Modelo 
B terminaram e que a partir de 
2020 todos os Modelos A com pa-
receres técnicos aprovados pas-
sariam a Modelo B no ano se-
guinte à aprovação. Mas acres-
centou um grande MAS. Que só 
haveria novos Modelos Bs depois 
da Revisão do Modelo.
E de facto isto é referido no 
Despacho nr.11307-A/2019  de 
2019 11 29 a propósito da ava-
liação conjunta do modelo de in-
dicadores, incentivos e resulta-
dos associados às USF do mo-
delo B, feita em 2019 pela ACSS 
e Estrutura de Missão para a 
Sustentabilidade do Programa 
Orçamental da Saúde. Refere-se: 
Em consonância com essa ava-
liação, o Governo reitera a neces-
sidade de revisão do modelo ao 
longo de 2020. Posteriores deci-
sões de transição de novas USF 
de modelo A para o modelo B já 
deverão ser concretizadas após 
essa revisão e deverão refletir os 
termos que nesse contexto ve-
nham a ser definidos.
E, no despacho publicado hoje  
sobre o número de novas USFs 
para 2020, consta: 
5 – Em 2020, o número de USF a 
transitar do modelo A para o mo-
delo B é estabelecido por des-
pacho conjunto dos membros 
do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças e da saúde, 
após a aprovação do novo modelo 
de pagamento pelo desempenho 

para as USF de modelo B, a apre-
sentar pela Estrutura de Missão 
para a Sustentabilidade do 
Programa Orçamental da Saúde 
e a negociar nos termos da lei.
E isto é de acordo com esta 
Resolução do Conselho de 
Ministros nr 3/2020 de 2020 02 
05  que prorroga por seis me-
ses a Estrutura de Missão para 
a Sustentabilidade do Programa 
Orçamental da Saúde e atribui-
se a esta a função de fazer a pro-
posta de novo modelo de paga-
mento do Modelo B .
Lê-se no seu nº 3
Estabelecer que a EM -SPOS, 
para além dos objetivos atribuí-
dos pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 37/2018, de 15 de 
março, prossegue ainda:
1. e) A apresentação de pro-
posta de novo modelo de paga-
mento pelo desempenho para as 
Unidades de Saúde Familiar mo-
delo B;
Fazer depender a passagem do 
Modelo A ao Modelo B da revi-
são prévia do modelo B e entre-
gar esta revisão a uma obscura 
estrutura de Missão que apenas 
tem em conta a salvaguarda ime-
diata do Orçamento da Saúde, 
num contexto que todos sabe-
mos ser de enormíssima pres-
são sobre este, ainda por cima 
quando na mesma RCM se lhe re-
duz o staff técnico de 10 para qua-
tro elementos, não poderá ter ou-
tro resultado de que dali nada irá 
sair e em consequência não ha-
verá novos modelos B . Nem em 
2020 nem provavelmente nunca.
Que aquela estrutura de missão, 
que só sabe de números, tivesse 
que dar um parecer, ainda se per-
cebia. Agora, entregar-lhe a faze-
dura da proposta… é a forma de 
acabar com o modelo B jurando 
que ele vai continuar e que as 
quotas até acabaram. Pudera…
Aqueles B que já existem conti-
nuarão com todos os seus privi-
légios e o resto continuará eterna-
mente em Modelo A. Assisti a isto 
com os Regimes Experimentais 
em que só os primeiros 19 foram 
aprovados tendo ficado 80 can-
didaturas definitivamente pen-
duradas, apesar das repetidas 
profissões de fé dos políticos 
e da Administração nos RREs. 
Felizmente depois de seis anos 
na gaveta, com a Reforma de 
2006 puderam ser repescadas 
para serem USFs.
Lembra-se que no Programa de 

Governo não existe qualquer refe-
rência ao Modelo B. Está:
• Rever e universalizar o modelo 
das unidades de saúde familiar 
(USF) a todo o país, adequando-o 
à realidade de cada região;
E  é nessa linha o recente  dis-
curso do Primeiro Ministro que 
pode ser encontrado no Portal do 
Governo.
Assim parece que o futuro dos 
Modelos A é serem … Modelos A

Qual o Motivo da Revolta
Políticos, Administração, Sindicatos 
e Concelhos Gerais das USFs não 
souberam honrar aquilo que é um 
modelo excecional. O lema inicial 
“A USFs centradas os utentes” na 
realidade converteu-se em “USFs 
centradas os profissionais e nos in-
teresses corporativos”
Um modelo que dava todas as 
condições (remuneração, equipa, 
instalações)  para se ser Médico 
de Família no pleno sentido hi-
pocrático, com autonomia e res-
ponsável por inteiro pelo segui-
mento de um conjunto de uten-
tes regrediu para o Modelo buro-
crático autolimitado por horários 
de 35 horas, ou pouco mais,  as-
sente num TMRG de 3 semanas, 
centrado em indicadores e virado 
para a própria Organização e os 
interesses dos seus profissionais, 
a quem a Administração, à reve-
lia da lei, concedeu a faculdade 
de autodeterminar as suas car-
gas horárias e modelo de horá-
rio. E por isso, sem que ninguém 
se importasse, foi perdendo a di-
ferenciação que o devia justificar. 
Tanto mais que no modelo com-
parativo a antiga geração de MFs 
do modelo tradicional, que se ti-
nha acomodado, está a ser subs-
tituída por toda uma nova gera-
ção, de muita qualidade, muito 
bem preparada e cheia de garra.
A questão, ao contrário do que se 
possa pensar, nunca foi com o nú-
mero de horas, que deviam ser as 
necessárias para se manter um 
acesso de 5 dias úteis (e menos 
sempre que a situação do doente 
o justificar). 40 hs com dois perío-
dos assistenciais por dia (manhã 
e tarde) pelo menos em 4 dias da 
semana,  mais 1 hora de isenção 
de horário em quatro dias da se-
mana, para quem tem 9 Ucs de 
lista, não só cumpre com as horas 
pagas como é o adequado para 
se conseguir ter um TMRG de 5 
dias úteis. E se isto fosse cum-
prido nenhum político se atreveria 

a pôr o Modelo B em causa.
Para quem achar que é muito 
convém lembrar que é a justifica-
ção para os Médicos de Família, 
sem noites, nem fins de semana 
conseguirem uma remuneração 
superior à do Primeiro Ministro 
(a quem se exige uma disponibi-
lidade total e permanente e uma 
tremenda responsabilidade).

Contra quem se devem revoltar
Em primeiro lugar contra a 
Administração. Da ACES´s 
aos Diretores Executivos pas-
sando pela extinta Coordenação 
Nacional da Reforma dos CSPs, 
e pelos Presidentes ARSs, por-
que em vez de fazerem cumprir a 
Lei,  todos eles coincidiram e se 
refugiaram numa interpretação 
errada do Decreto Lei das USFs 
(e sabem-no), aliás expressa nos 
seus relatórios,  validando até 
2018 o escândalo de horários de 
35 hs e em alguns casos com três 
tardes sem atividade assistencial 
(não sabemos quantos porque as 
ARS não cumpriram o determi-
nado no despacho de publicarem 
as atas com os horários- outro es-
cândalo)  de quem  tinha 9 Ucs 
de lista, que , desde 2012, cor-
respondem ao mesmo número de 
Unidades Ponderadas de quem 
está em Modelo A e em UCSP,  
recebendo metade pelo mesmo 
trabalho e tendo que fazer 40 ho-
ras distribuídas por dois períodos 
(manhã e tarde).
Administração que tendo validado 
sem problema horários de 35 hs 
até 2018 inclusive, em 2019 , sem 
que tivesse havido qualquer alte-
ração na lei ou qualquer nova di-
retiva ( de novo apenas o facto  do 
assunto ter sido exposto) em 2019 
já se recusou a aprová-los; mas 
os DEs dos ACES não tiveram co-
ragem de os recusar e  demitiram-
se de uma das suas funções pri-
mordiais enquanto dirigentes da 
Administração: Aprovar ou recu-
sar horários. Simplesmente não 
se pronunciaram.  E assim 74% 
das 70 USFs B da ARSLVT che-
garam ao fim de 2019 sem que os 
horários tivessem sido aprovados 
(ou recusados), o que as coloca 
numa situação de ilegalidade.
E ainda que tudo isto se possa de-
ver a orientações dadas em tele-
fonemas do gabinete dos vários 
Ministros da Saúde, a verdade é 
que a Administração é autónoma 
e tem o dever de o ser e de fazer 
cumprir a Lei.

António Alvim, 
médico de família
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O bastonário dos Médicos con-
sidera que “a lei não pode dizer 
como é que os médicos têm de ter 
o seu Código Deontológico”.
“A lei não pode dizer qual é que vai 
ser a conduta ética dos médicos. A 
conduta ética dos médicos é uma 
conduta ética de um conjunto de 
profissionais que não pode ser im-
posta pelo poder político, porque 
senão acabava-se a essência das 
profissões”, defendeu.
Embora reconheça que há médi-
cos favoráveis à despenalização 
da eutanásia, Miguel Guimarães, 
admitiu que poderá haver muitos 
médicos objetores de consciência 

neste domínio, mas lembrou tam-
bém que “praticar a eutanásia é 
proibido pelo código deontológico”.
Mas confrontado com a possi-
bilidade de haver médicos que 

aceitem a prática da eutanásia nos 
termos da legislação, mantendo-se 
a proibição dessa prática no código 
deontológico, Miguel Guimarães 
assegurou que esses médicos 

seriam sempre despenalizados.
“Os médicos que praticarem a eu-
tanásia não correm o risco de se-
rem sancionados [pela Ordem dos 
Médicos], porque serão sempre 
despenalizados através da lei. A lei 
está acima do código deontológico 
em termos de prevalência”, frisou 
Miguel Guimarães, reiterando a 
ideia de que não é necessária uma 
revisão do Código Deontológico 
dos Médicos.
“Não é por aí que deixará de haver 
eutanásia. Pode não haver eutaná-
sia por outros motivos, que têm a 
ver com a dignidade com autono-
mia”, sublinhou.      SO/LUSA

Eutanásia: “Não é preciso o rever 
Código Deontológico dos médicos”

O bastonário da Ordem dos Médicos defende que a eventual aprovação de uma lei da eutanásia 
não implica uma revisão do Código Deontológico.

Embora esteja longe de ser uma 
amostra representativa da co-
munidade médica nacional, o es-
tudo agora divulgado, e feito junto 
de 1146 médicos da zona Norte, 
mostra divisão entre os médicos 
quanto à eventual legalização da 
eutanásia. 51% dizem concor-
dar, 32% são contra e 17% não 
tem ainda uma opinião definitiva, 
avança o jornal Público.
Apesar da maioria de opiniões fa-
voráveis, a percentagem de médi-
cos que aceitaria ajudar um doente 
a morrer baixa consideravelmente. 
Apenas 37% admite que o faria, 
embora ainda haja 19% de inde-
cisos. 44% afirma que não parti-
ciparia no processo de eutanásia 
em nenhuma circunstância.
“Os médicos que têm maior con-
tacto com doentes em fim de vida 

são, com maior frequência, desfa-
voráveis” em relação aos “que têm 
menor ou nenhum contacto”, subli-
nha José Ferraz Gonçalves, autor 
do estudo e médico oncologista. 
Admitindo ser contra a legalização 
da eutanásia, o também diretor do 
serviço de cuidados paliativos do 
IPO do Porto lamenta que a amos-
tra do estudo não tenha sido maior.
“O inquérito está no site [da 

Ordem dos Médicos] mas nin-
guém o vê. E apenas a Secção 
Regional do Norte da Ordem se 
dispôs a incentivar os médicos a 
participar, enviando aos inscritos 
três emails sucessivos. Por isso, o 
estudo só foi operacionalizado no 
Norte”, refere Ferraz Gonçalves. 
Não é a primeira vez que este on-
cologista tenta ‘auscultar’ os cole-
gas sobre este assunto. Em 2007 

perguntou o mesmo a 450 on-
cologistas, que, à data, também 
já se mostravam divididos, em-
bora o ‘não’ prevalecesse (42% 
VS 39%).
No inquérito agora conhecido, 
seis médicos admitem já euta-
nasiado um doente e outros dois 
participaram em suicídios as-
sistidos. Um número reduzido, 
que mostra, segundo Ferraz 
Gonçalves, que esta não é uma 
prática comum em Portugal.
Já o bastonário da Ordem dos 
Médicos [OM], que tem assu-
mido sempre, em nome da OM, 
uma posição claramente desfavo-
rável à legalização admite que a 
possível na classe médica não é 
unânime mas diz acreditar que a 
maioria dos profissionais é contra 
a eutanásia.     TC/SO

Eutanásia. Médicos divididos, mas 
maioria concorda com legalização

Num inquérito feito a 1146 clínicos da zona Norte, 51% são a favor da eutanásia mas apenas um 
terço admitia que o faria.

Miguel Guimarães.
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A orbitar em volta do debate 
sobre a eutanásia, os cui-
dados paliativos voltam a 

ganhar lugar de destaque como 
um dos argumentos preferenciais 
dos críticos da despenalização da 
morte assistida. No entanto, os 
cuidados médicos nesta área são 
ainda insuficientes e os tempos de 
espera excessivos.
Na zona do Grande Porto, no 
Hospital de São João por exemplo, 
há doentes referenciados para re-
ceberem cuidados paliativos que 
chegam a esperar seis meses 
pela primeira consulta, segundo 
avança a presidente da Comissão 
Nacional de Cuidados Paliativos, 
Edna Gonçalves, em declarações 
ao jornal Público.
Mas pior do que uma espera de-
morada, é existirem zonas do país 
que não têm ainda nenhuma 

cama alocada a doentes que 
precisam de cuidados paliati-
vos. É o caso dos distritos de Leiria 
e de Viana do Castelo, que juntos 
têm mais de 700 mil habitantes.
A situação é ainda mais grave por-
que há oito anos que a lei prevê 
o direito de acesso a cuidados 

paliativos a todos os doentes por-
tadores de doença grave ou in-
curável. No entanto, no caso de 
Viana do Castelo, a Unidade de 
Saúde Local do Alto Minho dispõe 
de uma equipa que vai a casa dos 
doentes.
Em todo o país, há 381 camas 

exclusivamente dedicadas a este 
tipo de cuidados, sendo que 231 
estão em hospitais e as restantes 
na Rede Nacional de Cuidados 
Continuados Integrados. Segundo 
Edna Gonçalves, era necessá-
rio, pelo menos, duplicar o nú-
mero de camas. A média portu-
guesa é de 40 a 50 por cada 100 
mil habitantes mas a Associação 
Europeia de Cuidados Paliativos 
recomenda 80 a 100 camas pelos 
mesmos 100 mil habitantes.
Embora a aposta do SNS seja a 
de manter os doentes em casa, 
apoiados por equipas domiciliá-
rias, neste momento, nem metade 
de todos os agrupamentos de cen-
tros de saúde (ACES) tem esta va-
lência. O ideal era haver pelo me-
nos uma equipa em cada um dos 
54 ACES mas só 26 a disponibili-
zam à população.     TC/SO

Há doentes que esperam 6 meses 
por cuidados paliativos

Em dois distritos não há sequer uma cama para internamento em cuidados paliativos. 
Número de equipas domiciliárias está também muito aquém do desejável.

Mais de 30 mil telecon-
sultas foram realizadas 
no Serviço Nacional de 

Saúde (SNS) em 2019, ano que re-
gistou o número mais elevado, com 
um crescimento de 13,5% relati-
vamente a 2018 e de 5,7% face a 
2017, segundo dados divulgados 
na quinta-feira, dia 6 de fevereiro.
Em média, em 2019 foram realiza-
das diariamente mais de 80 tele-
consultas (no total de 30.074), que 
permitiram aos utentes serem vis-
tos por um médico, através de um 
computador ou de um telemóvel.
De acordo com os dados dos 

Serviços Partilhados do Ministério 
da Saúde (SPMS), publicados no 
Portal do SNS, mais de 100.000 
teleconsultas foram registadas 
no Serviço Nacional de Saúde 
desde 2016 até ao dia 31 de ja-
neiro de 2020.
Relativamente aos dados apre-
sentados, entre 2016 e janeiro 
de 2019, a Unidade de Saúde 
Local de Matosinhos destacou-
se como a instituição com o maior 
número de teleconsultas.
Os SPMS avançam que, ainda 
em fevereiro, a atividade de te-
leconsulta irá arrancar no 

Centro Hospitalar do Oeste 
e no Hospital de Ovar e, no fi-
nal do mês, prevê-se o início 
no Centro Hospitalar Póvoa do 
Varzim – Vila do Conde.
Em 2020, o “grande desafio” 
passa, essencialmente, pela 
substituição da PDS Live para a 
nova RSE Live, quer na atividade 
em tempo real de Profissional de 
Saúde – Profissional de Saúde, 
quer nas Teleconsultas de 
Profissional de Saúde – Utente, a 
partir da Área do Cidadão.
Segundo os SPMS, o Centro 
Nacional de TeleSaúde (CNTS) 

tem “contribuído de forma efe-
tiva para o desenvolvimento 
da telessaúde no sistema de 
saúde português”.
Inserido na reforma dos cuidados 
de saúde, o CNTS integra estru-
turas organizacionais já existen-
tes, de modo a rentabilizar a ca-
pacidade da rede nacional de uni-
dades do SNS.
De acordo com os SPMS, as te-
leconsultas melhoram a acessibi-
lidade, levando o SNS a todos os 
cidadãos, o que representa uma 
mais-valia para todo o sistema de 
saúde.     SO/Lusa

Teleconsultas no SNS registam 
número mais elevado em 2019

Foram realizadas mais de 30 mil teleconsultas em 2019, um crescimento de 13,5% face ao ano anterior.
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A ministra da Saúde adian-
tou esta segunda-feira que 
cerca de 600 mil portugue-

ses ainda não têm médico de famí-
lia e que, desses, 500 mil residem 
na região de Lisboa. Marta Temido 
justificou o número com a inscrição 
no SNS de milhares de cidadãos 
estrangeiros, que vieram pressio-
nar o sistema de saúde.
“Temos tido dificuldades em con-
cretizar o objetivo porque temos 
um número significativo de ci-
dadãos de outros países que 
se têm fixado em Portugal. Mais 
200 mil inscritos do que tínhamos 
quando nos propusemos alcançar 
a nossa meta”, referiu a ministra.
Apesar de o número de uten-
tes sem médico ter vindo a baixar 

de forma tímida ao longos dos 
anos (apesar de algumas varia-
ções contrárias), no final da ante-
rior legislatura, em Outubro, o go-
verno ficou longe do objetivo de 

conseguir uma cobertura total 
nos cuidados de saúde primá-
rios. E para o conseguir nos pró-
ximos quatro anos, o Ministério 
da Saúde terá forçosamente de 

aumentar de forma exponen-
cial o número de especialistas em 
Medicina Geral e Familiar na re-
gião de Lisboa.
Isto porque há centros de saúde 
onde a capacidade de resposta é 
muito baixa. No centro de saúde 
de Algueirão, nos subúrbios da 
capital, 60% dos utentes não tem 
médico – são mais de 26 mil pes-
soas. Já no centro de saúde da 
Alameda, no ‘coração’ de Lisboa 
a situação é ainda pior: 65% não 
têm clínico atribuído (mais de 21 mil 
pessoas). Em Setúbal, o centro de 
saúde de São Sebastião não con-
segue dar resposta a quase 20 mil 
utentes. E na Amadora, são quase 
21 mil o que ficam de fora. E os 
exemplos sucedem-se.     TC/SO

Mais de 80% dos portugueses sem médico 
de família vivem na região de Lisboa

Governo voltou a falhar meta de meta da cobertura total – neste momento, cerca de 600 mil utentes 
ainda não têm clínico atribuído (500 mil em Lisboa).

No ano passado, registaram-
se cerca de 6,4 milhões de 
atendimentos de urgên-

cia em serviços hospitalares, 
mais 60 mil do que em 2018, se-
gundo os últimos dados que cons-
tam do Portal da Transparência do 
SNS. Esta evolução contraria a in-
tenção do governo, que esperava 
uma queda neste tipo de atendi-
mentos já em 2019.
Para este ano, o Ministério da 
Saúde, liderado por Marta Temido, 
volta a prever uma redução nas 
consultas de urgência na ordem dos 
3%, o que representa 190 mil aten-
dimentos a menos, avança o jornal 
Público. A acontecer, esta diminui-
ção poderia garantir uma poupança 
de 40 milhões de euros ao SNS.

A intenção de reduzir o número de 
atendimentos urgentes é antiga 
mas a verdade é que o problema 
da grande procura pelos serviços 
de urgências não só se tem man-
tido, como se tem vindo a agravar 

nesta legislatura. Para evitar as lon-
gas esperas e o frequente incum-
primentos dos tempos máximos de 
espera estipulados para a observa-
ção médica, alguns hospitais na re-
gião Norte têm vindo e encaminhar 

doentes triados com pulseira 
azul ou verde para os centros de 
saúde mais próximos. Exemplo 
disso são os hospitais de Gaia, o 
São João (no Porto), ou o Hospital 
de Barcelos.       TC/SO

Atendimentos nas urgências 
batem máximos de seis anos

Ministério da Saúde volta a não cumprir objetivo e prevê agora para 2020 uma redução dos episódios de urgência.
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Em comunicado, o Instituto 
de Investigação e Inovação 
em Saúde (i3S) explica 

que o estudo, publicado na revista 
científica “The Journal of Clinical 
Investigation”, demonstra que a 
proteína, intitulada Profilina-1 (que 
regula a dinâmica do esqueleto ce-
lular), “estimula a regeneração de 
neurónios no sistema nervoso cen-
tral, após uma lesão ou trauma”.
“Quando [a proteína] está expressa 
nos neurónios numa quantidade 
muito elevada, promove o cres-
cimento do axónio [canal de co-
municação dos neurónios, que 
permite o contacto com outros 
neurónios ou outras células do 
corpo humano] com efeitos ro-
bustos e surpreendentes, mais 
concretamente, duplica o seu cres-
cimento. Nenhuma outra molécula 

ou medicamento tem este resul-
tado”, indica o i3S.
Rita Costa, primeira autora do ar-
tigo, explica que a terapia pro-
posta, introduzida por via intra-
venosa (administrada através de 
uma injeção que contém a pro-
teína na sua versão modificada), 
é “muito segura, dirigida e 
abrangente“.
“Como se trata de uma proteína 
que já é naturalmente expressa no 
nosso organismo, não corremos 
o risco de uma rejeição. O que 
vamos fazer é com que os neu-
rónios produzam maior quantida-
des desta proteína na sua forma 
ativa”, refere a investigadora.
E acrescenta, “o veículo que va-
mos usar para administrar a pro-
teína modificada também já é 
usado no tratamento de outras 

doenças do sistema nervoso, 
como a cegueira hereditária e a 
atrofia muscular espinal”.
Segundo Rita Costa, a tera-
pia “não influencia outras célu-
las”, uma vez que o seu objetivo 
é “apenas fazer crescer os neu-
rónios” que, por sua vez, “sem 
ajuda, são incapazes de se rege-
nerarem sozinhos”. “A terapia é 
abrangente, porque pode ser tes-
tada noutros casos em que a in-
tegridade neuronal está compro-
metida, como neuropatias perifé-
ricas”, afirma, dando como exem-
plo os danos nos neurónios ou 
a disfunção erétil resultante de 
intervenções cirúrgicas.
Depois de terem testado a pro-
teína em modelos celulares e num 
modelo animal, os investigadores 
pretendem agora testar a terapia 

em dois estádios diferentes da le-
são medular, condição que afeta, 
todos os anos, mais de 200 mil 
pessoas em todo o mundo.
“Apesar do progresso considerá-
vel no que respeita aos procedi-
mentos médicos, cirúrgicos e de 
reabilitação, não existem trata-
mentos eficazes para a recupe-
ração neurológica em caso de le-
são medular, o que resulta em in-
capacidades permanentes nos 
pacientes”, indica o instituto de 
investigação.
O trabalho do grupo ‘Nerve 
Regeneration’ do i3S está a ser 
desenvolvido há mais de quatro 
anos, sendo que a investigação 
já foi premiada pelo programa 
Resolve, pelo fundo “Morton Cure 
Paralysis” e pelo Prémio Inovação 
Bluepharma.      SO/LUSA

Nova terapia estimula 
regeneração dos neurónios 

após lesão na medula
Investigadores do i3S, no Porto, desenvolveram uma terapia que pode estimular a regeneração 

dos neurónios do sistema nervoso central após uma lesão na medula.

Na foto, Mónica 
Sousa, Ana Rita Pinto 
Costa e Sara Sousa
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O presidente do conse-
lho de administração 
do Centro Hospitalar de 

Lisboa Norte, Joaquim Ferro, e o 
diretor clínico do Hospital de Santa 
Maria, Luís Pinheiro, foram ouvidos 
na Comissão de Saúde, no parla-
mento, a pedido do PSD, “a pro-
pósito da degradação das condi-
ções de funcionamento dos hos-
pitais do SNS [Serviço Nacional 
de Saúde]”.
O pedido de audição surgiu na se-
quência de, em novembro pas-
sado, 21 chefes de equipa do 
serviço de urgência do Centro 
Hospitalar Lisboa Norte terem 
pedido escusa de responsa-
bilidade devido à falta de médi-
cos, por considerarem não esta-
rem reunidas as condições para 

cuidados de saúde com qualidade 
e segurança, numa ação denun-
ciada pelo Sindicado dos Médicos 
da Zona Sul.
“Um problema que parece ser 
novo, mas que é antigo”, disse 
Luís Pinheiro, sublinhando que 
“nada se passou” em novembro 
de 2019, do ponto de vista do ser-
viço, que não se tenha passado 
em anos anteriores.

“Não é um problema 
por falta de vontade 
de contratar especialistas 
para as urgências, 
mas porque não [os] há” 
“Terá acontecido algo diferente 
do ponto de vista do enquadra-
mento, eventualmente, por uma 
questão de oportunidade ou de 
algum cansaço por parte das 
equipas. Não é um problema 
por falta de vontade de contra-
tar especialistas para trabalhar 
nas urgências, mas porque 
não [os] há”, afirmou.
Luís Pinheiro salientou que existe 
uma “lacuna geracional” devido à 
falta de formação de especialis-
tas há dez anos, pelo que agora 
estão em falta.
Mais de 50% dos médicos tem 
mais de 50 anos e alguns fazem 
urgências noturnas, sublinhou.

Por seu turno, Joaquim Ferro re-
feriu que nos últimos anos houve 
uma alteração das equipas no 
serviço de urgência e que hoje 
há menos especialistas, o que 
obrigou a um esforço redobrado 
por parte dos especialistas de 
medicina interna.
Segundo o presidente do Centro 
Hospitalar de Lisboa Norte, cons-
tituído pelos Hospitais de Santa 
Maria e Pulido Valente, para mi-
nimizar este problema está a ser 
reforçada a formação na área 
da medicina interna.
O responsável exemplificou que 
há cerca de cinco anos apenas se 
formavam, naquele hospital, sete 
ou oito médicos, e em 2019 con-
seguiram formar-se 14, perspe-
tivando-se que em 2020 se pos-
sam formar 17.
Outra das medidas apontadas por 
Joaquim Ferro foi a de reforçar a 
contratação de médicos desta es-
pecialidade, que “se tornou quase 
o tronco das equipas de urgên-
cia”, referindo ainda que durante 
três anos vai ser necessário “re-
forçar pelo menos em seis espe-
cialistas a medicina interna”.
“Temos a curto prazo três es-
pecialistas a mais já recruta-
dos – e já no hospital – e no pró-
ximo concurso serão recrutados 

mais três”, salientou, acrescen-
tando que também se reforçou as 
equipas “com pessoas mais ca-
pacitadas” e internos com mais 
experiência.
Relativamente a contratações de 
profissionais de saúde, Joaquim 
Ferro indicou ainda que foi pos-
sível contratar cerca de 200 pes-
soas em 2019 e estão previstas 
mais aquisições nos próximos 
anos, afirmando que o hospital fi-
cará “confortável com essas con-
tratações” em todas as áreas.
O responsável considerou como 
“insuficiente” o investimento nos últi-
mos anos e acrescentou que o obje-
tivo é “tentar que, nos próximos três 
anos, a instituição consiga duplicar 
a capacidade de investimento”, o 
que significa “passar de um esforço 
de investimento de quatro milhões 
de euros por ano” para “cerca de 
nove a 10 milhões de euros por ano 
nos próximos três anos”, visto que 
há muitos equipamentos que preci-
sam de ser substituídos.
Defendeu ainda a necessidade de 
melhoria de infraestruturas, exem-
plificando que existe um plano para 
recuperar nove enfermarias que 
ainda são “da altura da fundação 
do hospital”, com “pisos de ma-
deira” e “com uma casa de banho 
por enfermaria”.     TC/SO

Falta de médicos no Santa Maria 
é “problema antigo”, diz diretor clínico

Quem o diz é o diretor clínico do hospital, que explica a carência de médicos com falta de formação 
de especialistas, que se arrasta há 10 anos.

Dr. Luís Pinheiro, diretor clínico 
do Santa Maria
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A Ordem dos Médicos alerta 
para a possibilidade de 
encerramento da urgên-

cia de obstetrícia do Hospital São 
Bernardo, em Setúbal, devido à 
saída de cinco médicos daquele 
serviço no final deste ano.
“O serviço de obstetrícia está 
em perigo de desaparecer, em 
termos de urgência e não só. 
De nove médicos, cinco vão-se 
embora no final do ano. As ida-
des dos médicos, em geral, são 
muito elevadas, passam os 55 
anos“, disse Daniel Travancinha, 
do Conselho Sub-Regional de 
Setúbal da Ordem dos Médicos.
“As urgências são ainda pos-
síveis, contrariamente ao que 
se diz, devido a esses mesmos 
médicos com mais de 55 anos, 
que ainda vão fazendo urgên-
cias. E alguns deles mais de 24 
horas por semana”, acrescentou.
Daniel Travancinha falava aos 
jornalistas no final de uma reu-
nião da Ordem dos Médicos com 
a direção clínica do Hospital São 
Bernardo, em que também parti-
cipou o bastonário da Ordem dos 
Médicos, Miguel Guimarães, e na 
qual foram abordados alguns 
problemas, como as agressões 
a médicos e a necessidade de 
ampliação daquela unidade 
hospitalar.
“O doutor Travancinha deu o 
exemplo do serviço de obstetrí-
cia e ginecologia. A obstetrícia e 
a ginecologia, se nada for feito 
nos próximos três ou quatro 
anos, vai ter de fechar a urgên-
cia externa, sendo que este ano 
já existem dias em que a urgên-
cia está fechada por falta de mé-
dicos“, corroborou o bastonário.
Miguel Guimarães referiu tam-
bém que, a par dos problemas 
da falta de pessoal e de espaços 

físicos adequados, o Hospital São 
Bernardo também está a ser pe-
nalizado pela classificação que 
lhe está atribuída, o que significa 
que recebe compensações finan-
ceiras muito inferiores às que são 
pagas a outras unidades hospita-
lares pelos mesmos atos médicos.
“Em Setúbal existe uma quanti-
dade de médicos altamente di-
ferenciados, que fazem servi-
ços que vão muito para além 
da tipologia do hospital – como 
está classificado na legislação -, 
oferecem cuidados que não têm 
sido reconhecidos pelo Estado, 
nomeadamente naquilo que é a 
valorização dos atos praticados”, 
disse.
“Fazem-se aqui técnicas alta-
mente diferenciadas em várias 
áreas, que têm uma valorização 

mais baixa do que as mesmas 
técnicas em outros hospitais, 
só porque o hospital tem uma 
classificação diferente. E isto é 
uma coisa que urge corrigir, por-
que estas pessoas estão aqui a 
dar o melhor de si, a fazer uma 
medicina de elevadíssima qua-
lidade e não estão a ter esse re-
conhecimento, que é impor-
tante que aconteça rapidamente”, 
acrescentou.
Para Miguel Guimarães, “é abso-
lutamente crítico haver uma re-
novação do hospital”, para pro-
mover uma melhoria das estrutu-
ras físicas, a nível do serviço de 
urgência, do laboratório de micro-
biologia, da medicina física e rea-
bilitação, entre outras, que preci-
sam de uma intervenção urgente.
“Não é possível trabalhar com 

condições de segurança física 
e clínica neste serviço de ur-
gência. E eu recordo que a pri-
meira agressão mediática aconte-
ceu exatamente neste hospital em 
Setúbal”, disse.
“É fundamental que o Ministério 
da Saúde olhe para o Hospital 
de Setúbal com outros olhos, 
que os nossos deputados te-
nham uma preocupação grande 
para com as condições de dig-
nidade para o exercício da me-
dicina no Hospital de Setúbal, 
e que o poder político, de uma 
forma geral, consiga dar uma res-
posta para que estes médicos, de 
hoje para amanhã, não abando-
nem também o hospital e o hospi-
tal tenha de fechar portas a várias 
níveis”, concluiu o bastonário da 
Ordem dos Médicos.      SO/Lusa

Urgência de obstetrícia do hospital de 
Setúbal pode encerrar no final do ano

Da equipa de nove médicos obstetras, cinco vão sair até final do ano. Ordem dos Médicos 
fala na necessidade urgente de intervenções na unidade.







SAÚDE ONLINE | nacional

14  NOTÍCIAS SAÚDE ONLINE  |   Fevereiro 2020

Nos últimos três anos, en-
tre 2017 e 2019, o Tribunal 
de Contas (TdC) recusou 

conceder visto prévio, obrigató-
rio por lei, a, pelo menos, 35 con-
tratos de aquisição de medica-
mentos, justificando a decisão 
com o facto de os hospitais que os 
pedem apresentarem saldo nega-
tivo. A contabilização é feita esta 
quarta-feira pelo jornal Público. 
Para além dos fármacos, foi tam-
bém recusada a compra de ali-
mentação, tratamento de roupa, 
serviços de diálise ou informá-
ticos, radiologia e seguros de 
trabalho.
A Lei dos Compromissos e dos 
Pagamentos em Atraso a que 
os hospitais estão obrigados, 
criada em 2012 pelo governo de 
Pedro Passos Coelho, obriga os 
hospitais a terem um saldo posi-
tivo para poderem assumir com-
promissos deste género. O in-
cumprimento das regras é condi-
ção o Tribunal de Contas consi-
derar o contrato nulo e recusar a 
compra.
Só nos últimos dois meses, o TdC 
recusou o visto a quatro contra-
tos de aquisição de fármacos 
para tratamento do cancro, VIH, 
artrite e também para a doença 
de Fabry. Em causa estão pedi-
dos dos Hospital de Guimarães, 
Amadora-Sintra e do Centro 
Hospitalar de Lisboa Norte (de 
que faz parte o maior hospital do 
país, o Santa Maria).
Em Guimarães, a administração 
do hospital foi impedida de adqui-
rir o Etanercept, um fármaco uti-
lizado em patologias como a ar-
trite reumatóide, espondilite an-
quilosante e psoríase. O mesmo 

aconteceu com o Migalastate, 
um medicamento essencial para 
combater a doença de Fabry, 
uma doença genética rara que 
tem grande predominância na 
zona do Minho, segundo avança 
o Jornal de Notícias.
 
TdC é sensível ao problema? 
O Hospital de Guimarães ainda 
alegou que os medicamentos 
em causa são “essenciais para a 
prestação de cuidados de saúde” 
e que a recusa da aquisição 
“constituiria uma grave violação 
do princípio da proporcionalidade 
e do direito à saúde”. mas o TdC 
não foi sensível a estes argumen-
tos. Contudo, numa aparente con-
tradição, o TdC disse ser “sensí-
vel à relevância desta questão” 
e revela mesmo que há cerca de 
dois anos “o presidente do TdC 

enviou ao ministro da Saúde uma 
deliberação dos Juízes da 1.ª 
Secção alertando para a situa-
ção e pedindo para que a mesma 
fosse ‘levada ao conhecimento 
de Sua Excelência o ministro da 
Saúde para os efeitos julgados 
convenientes’”.
Já em Lisboa, o Centro Hospitalar 
de Lisboa Norte viu recusada a 
compra de Lenalidomida e de 
Talidomida, dois fármacos usa-
dos no tratamento de cancros 
hematológicos (como síndrome 
mielodisplásica e o mieloma múl-
tiplo). Já o Hospital Fernando da 
Fonseca, ou Amadora-Sintra, foi 
impedido de comprar Raltegravir, 
um medicamento para tratar o 
VIH. O contrato tinha o valor de 
673 mil euros.
Contudo, as decisões do TdC 
são passíveis de recurso e os 

hospitais que viram os vistos re-
cusados prometem contestar os 
acórdãos. Garantem mesmo 
que nenhum doente ficará por 
tratar.
 
Suborçamentação crónica 
obriga a empréstimos
O problema da suborçamentação 
não é nova e tem motivado críti-
cas à forma como o Ministério da 
Saúde distribuiu as verbas para 
cada Centro Hospitalar. No ano 
passado, o Centro Hospitalar 
de São João, no Porto, dirigiu-
se diretamente ao secretário de 
Estado do Orçamento, pedindo-
lhe um reforço orçamental para 
2019. Isto porque o orçamento 
do ano passado atribuído ao 
Centro Hospitalar na rubrica 
de medicamentos só permi-
tia cobrir 45% das despesas 
previstas.
A Associação Portuguesa dos 
Administradores Hospitalares 
(APAH) queixa-se de o tema 
nunca ter sido debatido com a tu-
tela. Alexandre Lourenço, o pre-
sidente da APAH, recorda que foi 
pedida uma reunião urgente aos 
ministérios das Finanças e da 
Saúde, em junho de 2018, em que 
um dos temas era a recusa de vis-
tos por incapacidade de os hospi-
tais cumprirem a lei. Contudo, o 
encontro nunca aconteceu.
Manietados pela lei, os hospi-
tais têm contornado o pro-
blema através de emprésti-
mos entre si. O governo tem ten-
tado minimizar a situação com o 
reforço dos contratos-programa 
mas Alexandre Lourenço diz que 
o aumento da verba “não resolve 
o problema”.      TC/SO

Hospitais proibidos de comprar 
medicamentos para cancro e VIH

Só nos últimos três anos, o Tribunal de Contas recusou conceder visto a 35 contratos. Em causa 
está uma lei, de 2012, que impede as compras aos hospitais com saldo negativo.
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Controlo da hipertensão
Associação fixa 
de Azilsartan e Clorotalidona 
revela eficácia superior

Especialistas reunidos no 14º Congresso Português de Hipertensão e Risco Cardiovascular Global 
defendem que a terapia de associação já deveria ser uma rotina no tratamento destes doentes.

A
s guidelines apontam 
que, na maioria dos 
doentes, para con-
seguir o controlo da 

HTA, é preciso começar ab ini-
tio com associações de dois 
medicamentos.

Em Portugal, a prevalência da 
hipertensão arterial situa-se nos 
42,2%, segundo dados avança-
dos por Vítor Paixão Dias, presi-
dente da Sociedade Portuguesa 
de Hipertensão (SPH) e chair-
man do simpósio promovido pela 
Tecnimede sobre “Hipertensão 
não controlada: um problema de 
saúde pública”.

De acordo com a Organização 
Mundial da Saúde (OMS), “em 
2016 as doenças crónicas não 
transmissíveis foram respon-
sáveis por 71% das mortes no 
globo”, acrescentou o responsá-
vel da SPH. Destas, quase me-
tade foi consequência de doen-
ças cardiovasculares, nas quais 
a hipertensão é “o principal fator 
de risco”.
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Eficácia do tratamento 
é imperativo
Em Portugal, embora o número 
de doentes a receber trata-
mento tenha aumentado signi-
ficativamente nos últimos anos, 
“somente 50% estão contro-
lados”. Isso significa que, “há 
ainda um trabalho importante a 
fazer para tratar melhor e ser-
mos mais eficazes no controlo 
da pressão arterial dos nos-
sos doentes, porque é isso 
que vai reduzir os eventos car-
diocerebrovasculares”, expli-
cou Fernando Pinto, diretor 
do Serviço de Cardiologia do 
Centro Hospitalar de Entre o 
Douro e Vouga/Hospital de São 
Sebastião, em Santa Maria da 
Feira.

As recentes guidelines, 
“quer europeias, quer das so-
ciedades científicas america-
nas, canadianas (e, mais re-
centemente, das sociedades 
científicas britânicas), apontam 
que, na maioria dos doentes, 
para  se conseguir o controlo 
da pressão arterial, devemos 

começar ab initio com associa-
ções de dois medicamentos, 
sendo que um deles deverá ser 
obrigatoriamente, ou na grande 
maioria dos casos, um modu-
lador do sistema renina-angio-
tensina-aldosterona, ou seja, 
um IECA ou um ARA II, asso-
ciado a um diurético ou a um 
antagonista dos canais do cál-
cio. Essa é uma premissa funda-
mental para conseguir contro-
lar a pressão arterial na maioria 
dos doentes”.

Neste âmbito, Fernando Pinto 
destaca que “a associação fixa 
de Azilsartan com Clorotalidona 
tem uma eficácia francamente 
superior quando comparada 
com qualquer outro ARA II que 
estávamos habituados a utilizar”. 
Cada um destes fármacos “é dos 
mais eficazes ou o mais eficaz na 
sua classe. Portanto, era de es-
perar que uma associação de 
dois medicamentos que são efi-
cazes isoladamente, sejam ainda 
mais quando associados, até 
porque eles se complementam 
no seu efeito anti-hipertensor”.

De acordo com uma meta-
-análise recente, que incluiu 
cerca de 50 mil doentes, “a 
Clorotalidona, em relação 
à Hidroclorotiazida, é clara-
mente mais eficaz (1,5-2 vezes 
mais potente), quer na redu-
ção da pressão arterial sistó-
lica, quer diastólica” e “sem 
aumento das reações adver-
sas”. Assim, os autores desta 
meta-análise “concluem que 
a Clorotalidona deve ser mais 
amplamente utilizada como al-
ternativa à Hidroclorotiazida na 
prática clínica”.

Através da redução da HTA, 
a Clorotalidona “é muito mais 
eficaz na redução de eventos 
cardiovasculares, quer em as-
sociação, quer utilizada isolada-
mente, em comparação com a 
Hidroclorotiazida”. Por esse mo-
tivo, Fernando Pinto assinala 
que “as guidelines america-
nas são perentórias: na classe 
dos diuréticos, a Clorotalidona 
deve ser preferida, com base 
na sua semivida longa e na 
sua comprovada redução dos 
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A Clorotalidona 
“é muito mais 
eficaz na redução 
de eventos 
cardiovasculares, 
quer em 
associação, 
quer utilizada 
isoladamente, em 
comparação com a 
Hidroclorotiazida”.
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Dr. Fernando Pinto: 
“Associação fixa de Azilsartan 

com Clorotalidona tem 
uma eficácia francamente 

superior quando comparada 
com qualquer outro ARA II 

que estávamos habituados a 
utilizar”

eventos cardiovasculares”.
Em relação aos antagonistas 

dos recetores da angiotensina 
(ARA II), o especialista afirma 
que o “Azilsartan mostra clara-
mente uma redução superior à 
dose mais elevada do Ramipril, 
o IECA de referência. É mais efi-
caz, quer na redução da pres-
são arterial sistólica, quer da 
pressão arterial diastólica e 
também por medição ambula-
tória das 24 horas”.

Na perspetiva do especia-
lista, com a associação fixa de 
Azilsartan Clorotalidona “mais 
doentes vão conseguir atingir 
os objetivos da HTA”.

Os valores mais aconselhá-
veis, para a maioria dos doen-
tes, “situam-se em 130/80 mm 
Hg e devemos procurar atingir 
este objetivo afincadamente”. 
Nesse sentido, os médicos têm 
de ultrapassar a “inércia tera-
pêutica” e procurar melhorar 
a adesão dos doentes ao tra-
tamento “através da escolha 
de opções farmacológicas que 
vão ao encontro das guideli-
nes e apresentem poucos ou, 
idealmente, nenhuns efeitos 
secundários”.

Menor número 
de medicamentos, 
maior adesão 
à terapêutica
Como aumentar a adesão à te-
rapêutica, foi a questão que 
António Coca, professor da 
Universidade de Barcelona 
e ex-diretor da Unidade de 
Hipertensão e Risco Vascular 
do Hospital Clinic de Barcelona, 
procurou responder na sua 
conferência, intitulada “Doente 
controlado, não mudo prescri-
ção: mito ou realidade?”.
Segundo o internista, as ra-
zões para a má adesão ao trata-
mento são múltiplas, incluindo 
as características pessoais do 
doente ou a falta de confiança 
na efetividade dos medicamen-
tos, mas existem fatores sobre 
os quais o médico pode intervir.

Nomeadamente, na comple-
xidade da prescrição. Vários 
estudos revelam que “quanto 
mais medicamentos um doente 

tiver que tomar por dia e quanto 
mais distribuída essa toma for 
ao longo das 24 horas, pior será 
o cumprimento da terapêutica”.

Com base nesta evidência, 
o especialista recorda que “as 
guidelines europeias de 2018 
recomendam, para a maioria 
dos doentes, o início do trata-
mento da hipertensão com uma 
associação fixa de, pelo menos, 
dois princípios ativos”. Na opi-
nião deste especialista, a te-
rapêutica de associação apre-
senta duas vantagens: além de 
aumentar a adesão, também é 

mais eficaz na redução da pres-
são arterial, dado o “efeito si-
nérgico dos diferentes fárma-
cos, que atuam sobre mecanis-
mos distintos”.

“É muito difícil baixar a pres-
são arterial de um doente com 
apenas um medicamento por-
que este atua sobre um me-
canismo e a hipertensão tem 
muitos mecanismos. Se utili-
zamos uma combinação fixa e 
atacamos em várias frentes, é 
mais fácil baixar a pressão ar-
terial. A terapia de associação 
já deveria ser uma rotina” na 

Prof. Dr. Antonio Coca: “As 
guidelines europeias de 2018 
recomendam, para a maioria 

dos doentes, o início do 
tratamento da hipertensão 

com uma associação fixa de, 
pelo menos, dois princípios 

ativos”

Prof. Dr. Jorge Polónia: “[É 
importante] voltarmos às 

medições corretas da pressão 
arterial no consultório: três 

medições, separadas por três 
minutos, com o doente em 

repouso”

Prof. Giuseppe Mancia, diretor 
do Centro de Hipertensão do 
Policlínico di Monza, em Itália 

e presidente do European 
Society of Hipertension 

Foundation

prática clínica, referiu o Prof. Dr. 
António Coca.

Melhorar a adesão 
é uma das linhas 
da investigação atual
O simpósio da Tecnimede foi se-
guido de uma conferência, profe-
rida por Giuseppe Mancia, dire-
tor do Centro de Hipertensão do 
Policlínico di Monza, em Itália, e 
presidente da European Society 
of Hypertension Foundation.

A conferência incidiu sobre 
dois pontos fundamentais: o 
problema da adesão dos doen-
tes à terapêutica e a necessi-
dade de um conhecimento por-
menorizado sobre a diferença 
do valor preditivo entre a medi-
ção da pressão arterial no con-
sultório ou fora do consultório.

Guiseppe Mancia defende a 
necessidade de desenvolver 
métodos para avaliar rigorosa-
mente a adesão ao tratamento. 
Como salientou Jorge Polónia, 
chairman da conferência e 
membro do Board da Sociedade 
Europeia de Hipertensão, “neste 
momento melhoraram-se as as-
sociações fixas – combinação 
de medicamentos num único 
fármaco – mas é muito impor-
tante que os doentes cumpram 
a terapêutica e consciencializá-
-los para o facto de a medicação 
não ser para três ou seis meses 
mas para toda a vida”.

No que diz respeito ao se-
gundo tema da conferência, 
Jorge Polónia assinalou que, 
embora existam outras técni-
cas, como a monitorização 24 
horas ou a medição da HTA em 
casa, “grande parte dos estu-
dos estão baseados na media-
ção da pressão arterial no con-
sultório e, por vezes, tem ha-
vido algumas dificuldades na 
interpretação dos resultados 
pelo facto dessas medições 
não se fazerem corretamente”.
Nesse sentido, Jorge Polónia sa-
lienta a necessidade, tal como foi 
referido por Giuseppe Mancia, 
de “voltarmos às medições cor-
retas da pressão arterial no con-
sultório: três medições, sepa-
radas por três minutos, com o 
doente em repouso”.
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Hipertensão 
em crianças 
e adolescentes: 
Prevalência 
tem vindo 
a aumentar
A nível mundial, «a Academia 
Americana de Pediatria estima 
que a prevalência da HTA em 
idade pediátrica deverá rondar 
os 3,5%», diz o pediatra.

Atualmente existe um maior 
reconhecimento da hi-
pertensão arterial (HTA) 

na idade pediátrica e na adoles-
cência. Sérgio Alves, do Centro 
Materno-Infantil do Norte, reco-
nhece que «existem bons siste-
mas de vigilância de ambulatório, 
sobretudo ao nível dos Cuidados 
de Saúde Primários, que permitem 
detetar, de forma mais precoce, a 
HTA em idade pediátrica».

Contudo, o pediatra alerta que 
«a prevalência tem vindo a au-
mentar, em paralelismo com a epi-
demia da obesidade, o sedenta-
rismo, a adoção crescente de die-
tas inadequadas e comportamen-
tos de risco». A nível mundial, «a 
Academia Americana de Pediatria 
estima que a prevalência da HTA 
em idade pediátrica deverá ron-
dar os 3,5%» mas o especialista 
assinala que esta é uma patologia 
«amplamente subdiagnosticada».

Assim, defende a necessidade 
de «aumentar a vigilância, para 
termos a certeza de que não nos 
estão a escapar casos que podem 
ser abordados precocemente, de 
forma a minimizar a doença na 
idade adulta». AO/ SO

HTA na doença oncológica: 
Sobreviventes têm risco 
acrescido de doença 
cardiovascular
De acordo com o especialista, «a hipertensão é o fator de risco mais 
frequente na doença oncológica. Cerca de um terço destes doentes 
tem hipertensão».

Nos países industrializados, «os últimos 
dados apontam que a principal causa 
de morte é a doença oncológica e não a 

doença cardiovascular».  De acordo com Alípio 
Araújo, internista no Centro Clínico da Fundação 
Champalimaud, em Lisboa, «a crescente sobre-
vida dos doentes oncológicos trouxe um novo 
paradigma de atenção sobre os sobreviven-
tes de cancro, na medida em que têm um risco 
acrescido de doença cardiovascular».
Todos os fatores de risco comuns às doenças 
oncológica e cardiovascular – tabagismo, obe-
sidade, sedentarismo, etc – «têm de ser regula-
dos, numa abordagem multidisciplinar precoce e 
centrada na prevenção».
De acordo com o especialista, «a hipertensão 
é o fator de risco mais frequente na doença 

oncológica. Cerca de um terço destes doentes 
tem hipertensão».
Além daqueles que já tinham hipertensão, Alípio 
Araújo refere que «algumas terapêuticas adju-
vantes do tratamento oncológico, sobretudo os 
novos fármacos, como os inibidores da angiogé-
nese, podem agravar ou fazer hipertensões de 
novo».
As estratégias farmacológicas são basica-
mente as mesmas do doente não oncológico. 
«Existem algumas especificidades relativa-
mente a alguns fármacos da terapêutica onco-
lógico. No entanto, o grande fator diferencia-
dor é a abordagem multidisciplinar (Medicina 
Geral e Familiar, Medicina Interna, Oncologia, 
Cardio-Oncologia…) no tratamento dos sobre-
viventes de cancro». AO/SO
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Dr. sérgio alves

Alípio Araújo, 
internista no Centro 
Clínico da Fundação 
Champalimaud
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O país confronta-se há me-
ses com várias notícias 
dando conta da falta de 

pediatras em vários hospitais do 
país. 
O caso mais mediático é do 
Garcia de Orta de Almada, onde 
a carência de especialistas obri-
gou ao fecho da urgência pediá-
trica durante a noite. Contudo, 
o experiente médico Gonçalo 
Cordeiro Ferreira, 63 anos, ga-
rante que, em Portugal, não fal-
tam pediatras. Em entrevista ao 
Diário de Notícias, o médico 
aponta os problemas do SNS na 
área da pediatria.
“Nunca houve tantos pediatras 
como agora, porque nunca houve 
tanta formação de pediatras”, es-
clarece o médico no Hospital 
Dona Estefânia, que lamenta 
o facto de os especialistas es-
tarem concentrados em cer-
tas zonas e rarearem noutras, 
como o interior e a região do 
Algarve. “É uma desgraça. E há 
sítios onde não se percebe bem o 
que se passa, como no Algarve. 
Supostamente teria todas as con-
dições para ser atrativo, mas não 
é”, refere.
O diretor da Área de Pediatria 
Médica no Centro Hospitalar 
Universitário de Lisboa Central 
(onde se incluiu o D. Estefânia) 
critica a falta de condições ofe-
recidas aos médicos que quei-
ram trabalhar em hospitais de 
zonas carenciadas. “Arranjem-
lhes condições de alojamento 
e paguem-lhes para isso“, 
apela o médico.
Por outro lado, muitos pediatras 
não dão o seu contributo ao SNS 

porque trabalham no setor pri-
vado e outros já não fazem ur-
gência, uma vez que podem dis-
pensar esta componente a partir 
dos 55 anos.
Gonçalo Cordeiro Ferreira não 
defende um aumento da oferta 
mas sim uma reorientação da 
procura por parte dos pais e 

critica as idas desnecessárias 
às urgências pediátricas. “Nós 
sabemos como é a nossa popu-
lação: acha que qualquer espirro 
esconde uma pneumonia ou um 
tumor. Temos de aumentar a li-
teracia dos pais, provavelmente 
muitos dos casos nem precisam 
de ir aos cuidados de saúde pri-
mários”, sublinha o pediatra, 
acrescentando que “a maior parte 
dos estudos feitos mostram que, 
mesmo as creches oficiais, têm 
más condições de ventilação, 
crianças a mais para o espaço” e 
que isso origina a doença.
Assim, o também presidente 
da Comissão Nacional da 
Saúde Materna, da Criança e 
do Adolescente não tem dúvi-
das de que “vai ser impossí-
vel termos pediatras se conti-
nuarmos a ter esta completa 

loucura de acessos indiscri-
minados à urgência“. Por outro 
lado, falta tempo para os médicos 
gerirem a atividade programada.  
“Precisamos de ter pessoas a 
atender os doentes que estão in-
ternados, porque esses são os 
mais graves, e pessoas que façam 
consultas aos doentes que são re-
ferenciados para os hospitais”, re-
fere. Com o foco colocado na ur-
gência, o espírito de equipa dos 
serviços de pediatria sai afetado, 
alerta Gonçalo Cordeiro Ferreira.
Lembrando que apenas 3% das 
crianças que se deslocam às ur-
gências ficam internadas (um nú-
mero muito baixo), o especialista 
diz que estas “são um enorme 
consumidor de recursos, da pa-
ciência dos pais e não estão a 
servir para aquilo que foram fei-
tas”.      TC/SO

“Nunca houve tantos pediatras”. 
Mas estão mal distribuídos

O pediatra Gonçalo Cordeiro Ferreira diz que nunca houve tanta formação de especialistas mas 
critica a má distribuição, pedindo melhores condições para levar pediatras para zonas mais 
carenciadas. Critica também a procura indiscriminada pelas urgências por parte dos pais.

Dr. Gonçalo Cordeiro Ferreira

Gonçalo Cordeiro Ferreira, 
pediatra
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O Centro Hospitalar 
Universitário do Algarve 
(CHUA) está a enfren-

tar uma nova crise resultante 
de mais demissões na unidade. 
O diretor clínico, Mahomede 
Americano, demitiu-se do cargo, 
a vogal executiva do conselho 
de administração, Helena Leitão, 
também abandonou o lugar. Por 
outro lado, o diretor do Serviço 
de Ortopedia, Paulo Andrês, pe-
diu a exoneração para ir trabalhar 
no sector privado.
Segundo avança o jornal Público, 
por trás das saídas continua a estar 
a falta de recursos humanos e fi-
nanceiros que estão na origem de 
muitos dos problemas que afetam 
o CHUA, que inclui os hospitais de 
Faro, do Barlavento (Portimão), e a 
unidade de Lagos.
O Conselho de Administração 
do CHUA, presidido por Ana Paula 
Gonçalves, terminou o mandato 
no final do ano passado. Nessa 
altura, um grupo de cinco direto-
res do CHUA reuniu-se com a pre-
sidente do Conselho Consultivo do 
CHUA, Isilda Gomes, também pre-
sidente da Câmara de Portimão, 
manifestando descontenta-
mento pelo rumo que estava 
a ser seguido pelo Conselho 
de Administração, pedindo ao 
mesmo tempo a demissão da 
presidente.
Na altura, a autarca socialista dei-
xou a promessa de uma resposta 
para “breve”, sem concretizar da-
tas. Questionada pelo Público 
disse que a situação ainda não es-
tava esclarecida. Será tomada uma 
decisão “a seu tempo”, disse, real-
çando o reforço orçamental para o 
sector da saúde.
“Vamos ter muito mais dinheiro, 
certamente as coisas vão mu-
dar.” Quanto a uma eventual 

substituição do conselho de ad-
ministração, respondeu de forma 
evasiva: “Mudar ou não mudar 
cabeças, o que é preciso é ter 
condições para resolver os 
problemas.”
Por seu lado, o representante 
distrital da Ordem dos Médicos, 
Ulisses Brito, manifestando-se de-
siludido com as repetidas promes-
sas e salientou ao mesmo jor-
nal que “não se vê solução à 
vista”. Mahomede Americano, 
vogal executivo do conselho de 
administração com funções de di-
retor clínico “tornou público que 
não gostaria de ver a sua comis-
são de serviço renovada”, esclare-
ceu Ana Paula Gonçalves, adian-
tando que continua a trabalhar até 
ser substituído. Para o seu lugar, 
avança o Público, foi convidada, 
e aceitou o lugar, a diretora do 
Serviço de Medicina do Hospital 
do Barlavento, Luísa Arez. Quanto 
à professora de Biociências da 
Universidade do Algarve, Helena 
Leitão, disse ter explicado “à minis-
tra que estava na altura de voltar à 
universidade”. “E nós dividimos o 

trabalho dela por nós, até que haja 
o despacho de nomeação de uma 
equipa”, acrescentou Ana Paula 
Gonçalves.
De recordar que, na anterior legis-
latura, o hospital do Barlavento 
(Portimão) esteve particular-
mente em foco, por causa da 
falta de médicos e enfermei-
ros nas urgências. A autarca 
Isilda Gomes deixou o aviso ao 
então ministro Adalberto Campos 
Fernandes: “É preciso passar das 
palavras aos atos”, disse, refe-
rindo-se às promessas por concre-
tizar, de valorizar aquela unidade 
de saúde, com mais de duas deze-
nas de anos, e a precisar de obras 
de manutenção. Sobre a constru-
ção do novo hospital central, que já 
teve direito ao lançamento de duas 
“primeiras pedras”, o PS/Algarve, 
em comunicado de imprensa, rea-
firma que existe o “compromisso 
do Governo em avançar nesta 
legislatura com a construção 
desta fundamental infraestru-
tura de saúde para a região”.
Outra situação reportada pelos pro-
fissionais diz respeito ao Serviço 

de Ortopedia, com 24 vagas no 
quadro, muito embora esteja re-
duzido a sete especialistas. 
“Também não existem no país”, 
lembrou Ana Paula Gonçalves. A 
saída do diretor do serviço, Paulo 
Andrês, forçou a reorganização 
da equipa: “Estamos neste mo-
mento a apoiar a inscrição de 
médicos de outros países que 
querem vir trabalhar para o 
Algarve – três ortopedistas bra-
sileiros”, adiantou a gestora. Os 
equipamentos, prossegue, estão 
obsoletos e os profissionais são 
atraídos para o sector privado ou 
procuram fazer carreira nos gran-
des centros. Dos novos clínicos 
saídos do Mestrado Integrado 
em Medicina da Universidade 
do Algarve, a região só conse-
guiu atrair 38% de diploma-
dos, por falta de saídas profis-
sionais ou pela reduzida capaci-
dade formativa dos hospitais algar-
vios. Em resposta a essa situação 
foi criado há cerca de três anos o 
Centro Académico de Investigação 
e Formação Biomédica- Algarve 
Biomedical Center (ABC). RV/SO

Novas demissões reabrem
crise no Hospital de Faro

Diretores de serviço e administradora do Hospital do Algarve batem com a porta 
e exigem saída da presidente do conselho de administração.
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Insuficiência Cardíaca: 
telemonitorização reduz em 73% 

risco de internamento
Programa, implementado há dois anos no Centro Hospitalar e Universitário de Lisboa Norte, 

acompanha 30 doentes com insuficiência cardíaca, a quem são monitorizados, à distância, uma 
série de parâmetros vitais.

Prof. Dra. Dulce Brito

Passados dois anos sobre o início do 
RICA-Telemonitorização, um pro-
grama de monitorização remota , 

não-invasiva, em doentes com insuficiência 
cardíaca (IC) crónica, o Centro Hospitalar e 
Universitário de Lisboa Norte (CHULN) faz 
um balanço positivo do projeto. Os resulta-
dos falam por si: a monitorização de doen-
tes à distância já permitiu reduzir em 73% 
a taxa de hospitalização e/ou mortalidade 
por qualquer causa comparativamente ao 
grupo com IC seguido de forma standard, 
adianta a Prof. Dra. Dulce Brito, cardiologista 
do CHULN e coordenadora do projeto.
O RICAHFTeam começou a ser implemen-
tado em dezembro de 2017 e consiste na te-
lemonitorização remota não invasiva de 
doentes com insuficiência cardíaca crónica, 
na sequência de um internamento hospita-
lar por IC, portanto, por descompensação 
da síndrome. O projeto em curso, iniciativa 
da ARS e da ACSS, nasceu da “necessi-
dade de minimizar as consequências da IC, 
ou seja, diminuir a taxa de hospitalização, 
diminuir a mortalidade e  melhorar a qua-
lidade de vida dos doentes com esta pato-
logia”, sublinha a Prof. Dra. Dulce Brito, es-
tando a ser efectivado no CHULN em cola-
boração com a Linde Saúde.
Uma equipa de 12 médicos, apoiados por 
uma plataforma gerida por outros profissio-
nais de saúde e para onde são enviados os 
parâmetros vitais (os chamados biodados), 
mantêm os doentes sob uma vigilância sis-
temática não-invasiva. Os biodados incluem,  
a frequência cardíaca, peso, pressão arte-
rial, saturação do oxigénio do sangue,  tem-
peratura e electrocardiograma dos doentes. 
O objetivo é detetar precocemente qualquer 
deterioração da situação  clínica do paciente 
e evitar nova descompensação da síndrome.
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“O doente tem em casa os dispositivos  que 
lhe permitem medir os biodados diariamente 
e também a realização de electrocardio-
grama de três derivações, o qual é feito  três 
vezes por semana” , explica a especialista. 
Assim que alguma alteração é detetada, é 
gerado um alerta, que é depois classificado 
em função do grau de gravidade (por algo-
ritmo pré-definido). O doente é sempre con-
tactado pela equipa e, se o alerta for con-
siderado “verdadeiro” (e não devido a erro 
de medição ou a problema de transmissão) 
são tomadas medidas apropriadas, que po-
dem passar, explica a professora auxiliar da 
Faculdade de Medicina da Universidade de 
Lisboa (FMUL), por uma consulta  telefó-
nica, com ajuste da medicação por exem-
plo, ou pelo agendamento de uma consulta 
não programada de IC. “Raramente tem ha-
vido necessidade de internamentos”, subli-
nha, embora se o alerta for considerado de 
grau moderado ou grave, possa haver ne-
cessidade de intervenção de forma urgente.
Neste momento, estão a ser telemonitoriza-
dos 30 doentes, sendo que o hospital es-
pera incluir mais dez ao longo deste ano. 
Os doentes telemonitorizados são criterio-
samente selecionados previamente à inclu-
são no programa, sendo que é dada priori-
dade aos considerados em maior risco de 
nova hospitalização.
A recetividade dos doentes ao 

acompanhamento à distância é, regra ge-
ral, boa, diz a Prof. Dra. Dulce Brito. “Temos 
tido um feedback muito positivo, que se 
mede pela adesão dos doentes às medi-
ções”, refere. “Todo o processo é explicado 
ao doente, incluindo a importância da maior 
vigilância da sua doença. Geralmente, 
quando o doente com IC é considerado 
como candidato a este programa, há uma 
reunião (que inclui também os cuidadores) 
informativa e explicativa, na qual as dúvidas 
são esclarecidas”, refere. No entanto, por 
vezes há doentes que recusam a telemoni-
torização e outros (ainda que poucos) que 
não se adaptam e acabam por desistir.
“Outros programas semelhantes, nomea-
damente noutros países, mostraram uma 
taxa de adesão muito fraca por parte dos 

doentes, bem como uma taxa de aban-
dono relativamente elevada. Não tem sido 
essa a nossa experiência”, revela a espe-
cialista, sublinhando que, para contrariar 
esse eventual problema, “é necessário pon-
derar os objectivos que se pretendem e a 
forma mais simples de os alcançar, pen-
sando e actuando duma forma flexível. Por 
vezes temos que adaptar a periodicidade do 
protocolo ao estilo de vida do doente, por 
exemplo, em alguns doentes os biodados 
são medidos duma forma mais espaçada 
(três vezes por semana) após a situação es-
tar muito estável clinicamente” e esclarece 
que “nesses doentes, a eficácia parece ser 
idêntica”.
Para além da redução significativa do risco 
de hospitalização, o programa permitiu di-
minuir o número de dias perdidos por hos-
pitalização não-programada ou morte. “O 
grupo de doentes sob telemonitorização 
perdeu, em média 5,6 dias/ano (por doente), 
enquanto que o grupo–controlo (com as 
mesmas características e gravidade clí-
nica mas seguido de forma usual e sem te-
lemonitorização, previamente ao início do 
programa), perdeu, em média, 48,8 dias/
ano (por doente), destaca a cardiologista. 
E acentua “este tipo de seguimento é clara-
mente vantajoso em subgrupos de doentes 
com IC em risco elevado de (re)hospitaliza-
ção”. É o presente e o futuro.    TC/SO

«Este tipo 
de seguimento é vantajoso 

em doentes com IC 
em risco elevado 

de (re)hospitalização»
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Este trabalho, que envol-
veu um milhar de doen-
tes de Portugal, Croácia, 

França, Eslovénia, Espanha 
e Turquia, foi realizado pelo 
EUROPREV, rede europeia 
para a prevenção e promoção 
da saúde, presidida por Carlos 
Martins, professor da Faculdade 
de Medicina da Universidade 
do Porto (FMUP) e investiga-
dor do CINTESIS – Centro de 
Investigação em Tecnologias e 
Serviços de Saúde.
Os investigadores concluíram que 
“muitos dos doentes com proble-
mas cardiovasculares seguidos 
nos cuidados de saúde primários 
estão a falhar nas alterações nos 
estilos de vida e no controlo prin-
cipais dos fatores de risco”.
Os resultados mostram que 
“metade dos doentes não au-
menta a sua atividade física 
depois de ter um evento cardio-
vascular. Além disso, metade 
das mulheres e um terço dos ho-
mens continuam a fumar”.
O estudo, publicado no BMC 
Family Practice, revela ainda que 
uma proporção considerável dos 
doentes não consegue alcançar 
os valores alvo de colesterol e de 
tensão arterial aconselhados pe-
las ‘guidelines’ europeias.
Apenas 23% dos doentes (ape-
nas um quarto dos homens e 
menos de um quinto das mu-
lheres) conseguem atingir o 
valor alvo de colesterol LDL 
(mau colesterol) preconizado 
(menos de 70 mg/dL). No caso 
da tensão arterial, um quarto 
dos doentes não consegue 
atingir valores abaixo dos 
140/90 mmHg.

“Estes números são relevantes 
para os médicos de família por-
que estes doentes têm um risco 
elevado de novos eventos car-
diovasculares, nomeadamente 

de enfarte, AVC e mesmo morte”, 
consideram os investigadores.
Os autores salientam ainda que, 
neste trabalho, as mulheres es-
tão menos medicadas do que os 

homens com fármacos proteto-
res do coração, embora não se-
jam conhecidas as razões desta 
discrepância.
Este estudo incluiu apenas os 
doentes que tinham visitado o 
seu médico de família no ano an-
terior, o que, alertam os investi-
gadores, “significa que os resul-
tados poderiam ser ainda pio-
res se tivessem sido incluí-
dos os doentes que não vão 
às consultas e que podem estar 
ainda menos motivados para mo-
dificar os seus hábitos de vida, 
designadamente a alimentação 
pouco saudável e o tabagismo, e 
menos propensos a seguirem o 
tratamento”.
Em comunicado, os autores ci-
tam dados de uma série de ou-
tros estudos que mostram que 
cerca de 9% dos eventos car-
diovasculares podem ser atri-
buídos à baixa adesão dos 
doentes ao tratamento e que os 
doentes que mais aderem são 
efetivamente os que têm melhor 
prognóstico.
Por outro lado, “os estilos de 
vida pouco saudáveis, como a 
falta de atividade física e o ta-
bagismo, são os fatores de risco 
modificáveis mais importantes, 
representando mais de 70% do 
peso global das doenças cróni-
cas, percentagem que deverá 
aumentar para os 80% em 2020”, 
acrescentam.
Segundo o EUROSTAT, quase 
40% dos cidadãos europeus 
consultaram o seu médico de fa-
mília uma ou duas vezes nos úl-
timos 12 meses e 25% consulta-
ram-no três a cinco vezes num 
ano.      SO/LUSA

Doentes cardiovasculares 
não mudam comportamentos 

após AVC ou enfarte
Estudo europeu, que envolveu Portugal, concluiu que uma percentagem significativa de doentes 

não muda os comportamentos depois de sofrer um enfarte do miocárdio e/ou AVC.
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Estudo. Casos 
de meningite B 

caíram 75% 
em 3 anos

Um estudo independente demonstra o impacto na 
vida real da vacina Bexsero, da GSK, na redução 

de incidência da doença em crianças.

O estudo, realizado no 
Reino Unido e publi-
cado no New England 

Journal of Medicine, divulgou 
dados relativos ao impacto do 
primeiro programa de vacina-
ção infantil de âmbito nacional 

com Bexsero, em todo o mun-
doi. De acordo com a Public 
Health England, ao longo de um 
período de 3 anos, o número de 
casos de meningite B diminuiu 
75%. Estes resultados con-
templam, inclusive, casos de 

Dr. Shamez Ladhani estirpes cuja cobertura não 
está prevista com Bexsero.
“O que este importante estudo 
independente com Bexsero in-
dica é que a vacinação confere 
efetiva proteção e reduz o nú-
mero de casos desta doença 
devastadora. Graças a este 
programa nacional de imuniza-
ção do Reino Unido, os pais e 
profissionais de saúde passam 
a ter dados de vida real que 
confirmam que a vacinação faz 
mesmo a diferença”, referiu o Dr. 
Thomas Breuer, Chief Medical 
Officer da Área de Vacinas da 
GSK.
Desde setembro de 2015, os 
lactentes no Reino Unido re-
ceberam a vacina contra a 
meningite B de forma gra-
tuita, aos 2 e 4 meses de 
idade, tendo posteriormente re-
cebido uma dose de reforço com 
1 ano de idade, como parte do 
programa nacional de vacina-
ção[ii]. Os resultados divulga-
dos pela Public Health England 
(equivalente à Direção-Geral 
de Saúde) evidenciam uma pro-
teção sustentada, que se pro-
longa até pelo menos dois anos 
após a dose de reforço, aos 12 
meses.
Este aspeto é crucial, uma vez 
que a maior incidência desta 
doença em Inglaterra e em 
muitos outros países se re-
gista nos primeiros três a cinco 
anos de vida[iii]. A GSK pre-
tende usar estes dados para 
submeter uma atualização 
à informação disponível no 
Resumo de Características do 
Medicamento.
Estes resultados evidencia-
ram uma redução de 277 ca-
sos desde o início do progra-
mai. Contudo, em crianças não 
elegíveis para a vacinação, o 
estudo indica que não houve re-
dução do número de casos de 
meningite B.
“A Inglaterra dispõe de um dos 
mais abrangentes programas de 
vacinação em todo o mundo. A 
implementação da vacina contra 
a Meningite B, em 2015, foi um 
grande sucesso. Está a salvar vi-
das e isso significa que menos 
pais e crianças irão sofrer com 

esta doença devastadora. É vital 
que as crianças recebam todas as 
vacinas que as protegem, a elas e 
aos outros”, refere o Dr. Shamez 
Ladhani, Epidemiologista da 
Public Health England.
Os especialistas esperam que 
os dados de impacto na vida 
real provenientes deste estudo, 
conjuntamente com a confiança 
demonstrada pelo pais através 
das elevadas taxas de cobertura 
(mais de 90% dos lactentes no 
Reino Unido receberam as duas 
primeiras doses da vacina), i,ii 
possam vir a encorajar as auto-
ridades de saúde pública de ou-
tros países do mundo.
“Estamos a falar de uma doença 
com uma elevada mortalidade 
e efeitos profundos, que duram 
para o resto da vida. Estes re-
sultados mostram-nos que dis-
pomos atualmente de uma fer-
ramenta que ajuda a preveni-la 
e é nossa expectativa que ou-
tros países reconheçam esta 
oportunidade para o fazer”, 
disse Linda Glennie, Diretora 
de Investigação na Meningitis 
Research Foundation.
A doença meningocócica inva-
siva do grupo B desenvolve-se 
rapidamente, mesmo em lac-
tentes, crianças e adolescen-
tes previamente saudáveis. Os 
sintomas iniciais da doença me-
ningocócica podem, em mui-
tos casos, assemelhar-se aos 
da gripe, o que dificulta o diag-
nóstico. Aproximadamente 1 
em 10[iv] pessoas que con-
trai a doença acaba por falecer, 
mesmo tendo recebido o trata-
mento adequado. Além disso, 
até 20% dos indivíduos que so-
brevivem à meningite bacte-
riana podem sofrer de graves 
incapacidades físicas e neu-
rológicas, como amputações, 
perda de capacidade auditiva e 
convulsõesiv.
Bexsero é, atualmente, a única 
vacina meningocócica B apro-
vada na Europa para crianças 
abaixo dos 10 anos de idade[v]; 
o programa de vacinação de 
lactentes no Reino Unido está 
especificamente concebido 
para a proteção contra a me-
ningite B.      SO/LUSA
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Um estudo da Universidade 
Thomas Jefferson, envol-
vendo mais de 12.000 pa-

cientes, indica que o uso de estati-
nas em combinação com a metfor-
mina pode levar a uma redução de 
32% na mortalidade por todas as 
causas e uma redução de 54% na 
morte por cancro da próstata em 
pacientes com cancro da próstata 
de alto risco.
“Tanto a metformina quanto as es-
tatinas têm sido associadas a uma 
vida mais longa em pacientes com 
cancro da próstata; no entanto, 
por serem comumente prescritas 
em conjunto, nenhum estudo co-
nhecido analisou esses dois medi-
camentos separadamente”, disse 

Grace Lu-Yao, médica no Centro 
de Cancro Sidney Kimmel (em 
Filadélfia) e principal autora do 
estudo.
Os resultados primários do es-
tudo retrospetivo incluem a mor-
talidade por todas as causas e 
cancro da próstata, que foram 
avaliados usando o modelo de 
risco proporcional de Cox. As es-
tatinas usadas incluíram pravas-
tatina, rosuvastatina, atorvasta-
tina, fluvastatina, lovastatina e 
sinvastatina.
Para inclusão no estudo, os par-
ticipantes tiveram que sobreviver 
por 6 meses ou mais após o diag-
nóstico e foram diagnosticados 
cancro da próstata de alto risco 

entre 2008 e 2011. O cancro da 
próstata de alto risco foi definido 
como uma categoria T de T2c ou 
superior, PSA igual ou superior a 
20, uma pontuação de Gleason 
igual ou superior a 8 ou equiva-
lente ao estágio geral do câncer 
IIB ou superior.
Entre os 12.700 que preencheram 
os critérios de inclusão, a idade 
média no diagnóstico foi de 74 
anos e o tempo médio de acom-
panhamento foi de 42 meses. Do 
total, 435 usaram apenas metfor-
mina, 5786 usaram apenas estati-
nas, 1911 usaram as duas e 4568 
também usaram nada.
Durante o acompanhamento, 2182 
participantes (17,2%) morreram 

por qualquer causa e 1078 (8,5%) 
morreram de cancro da próstata. 
Ao examinar o tempo de sobrevida 
por grupo, a sobrevida mediana foi 
maior com metformina mais esta-
tina aos 3,9 anos e estatina sozi-
nha aos 3,6 anos em compara-
ção com 3,1 anos nos participan-
tes que não usaram nenhuma te-
rapia – a sobrevida média entre os 
pacientes apenas com metformina 
também foi 3,1.
Ao examinar a mortalidade por 
cancro da próstata, a metfor-
mina mais estatina foi associada 
a uma redução de 36% no risco, 
enquanto a estatina sozinha foi 
associada a uma redução de 
20%.     TC/SO

Estatinas e metformina diminuem 
risco de morte em pacientes 

com cancro da próstata
Os resultados primários do estudo mostram redução da mortalidade por cancro da próstata na ordem 

dos 36% quando se combinam os dois fármacos.
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Investigadores do Hospital 
Universitário de Colónia, na 
Alemanha, descobriram um 

anticorpo que restringe o desen-
volvimento de resistências no tra-
tamento da infeção por VIH e abre 
portas para novas terapêuticas.
Os fármacos antirretrovirais são 
o gold standard do tratamento 
da infeção por VIH, com compro-
vada eficácia a reprimir a replica-
ção e atividade do vírus. Mas, de-
vido à capacidade de mutação e 
adaptabilidade do VIH, a combi-
nação de fármacos tem de ser 
adaptada ao longo do tempo para 
impedir que o doente desenvolva 
resistência ao tratamento.
A comunidade científica tem-se 
focado nos anticorpos neutrali-
zantes enquanto procura por al-
ternativas terapêuticas e por for-
mas de prevenção da infeção por 
VIH. O modelo de atuação destes 

anticorpos é muito diferente do 
dos fármacos antirretrovirais, pois 
atingem o vírus ao ligarem-se às 
proteínas de superfície do VIH.
Os ensaios têm demonstrado o 
potencial destes anticorpos 
na redução da carga viral em 
indivíduos infetados, embora 
os efeitos tenham sido, inicial-
mente, apenas temporários com 
o registo de desenvolvimento de 
resistências.
Agora, cientistas do Hospital 
Universitário de Colónia, na 
Alemanha, identificaram o anti-
corpo 1-18, e mostrou ser alta-
mente potente contra 97% das va-
riantes do vírus testadas. Segundo 
o Dr. Philipp Schommers, médico 
especialista em Medicina Interna 
e um dos autores do estudo pu-
blicado a 30 de janeiro na revista 
Cell, o “1-18 está, portanto, en-
tre os melhores anticorpos 

neutralizadores do VIH descri-
tos até o momento”.
 
Desenvolvimento do estudo 
Em colaboração com colegas 
do Instituto de Tecnologia da 
Califórnia, nos Estados Unidos, os 
investigadores na Alemanha iden-
tificaram o modo de ação do an-
ticorpo 1-18 em detalhe, obser-
vando que este liga-se e inativa 
uma estrutura superficial do VIH 
que é particularmente relevante 
porque é essencial para a infe-
ção e para a replicação viral.
Para testar a eficácia deste anti-
corpo, a equipa aleatorizou dois 
grupos de ratos infetados com 
VIH que replicam o modelo hu-
mano. A um grupo foram adminis-
trados outros anticorpos neutrali-
zadores e no grupo comparador 
foi administrado o anticorpo 1-18.
Os efeitos observados no primeiro 

grupo duraram pouco tempo, 
visto que o vírus sofreu mutações 
e desenvolveu resistência contra 
os anticorpos. Contudo, no braço 
do estudo que recebeu o anti-
corpo 1-18 a carga viral foi su-
primida e os resultados manti-
veram-se durante o tempo que 
durou a terapia. “Esses resul-
tados indicam que o desenvolvi-
mento da resistência viral contra 
o novo anticorpo 1-18 é restrito 
quando comparado a outros an-
ticorpos”, afirmou o Dr. Henning 
Grüell, outro autor do trabalho.
Devido à sua alta potência, os cien-
tistas consideram 1-18 um can-
didato promissor à imunotera-
pia contra o VIH. “Além disso, 1-18 
tem um grande potencial para pre-
venir a infeção pelo VIH por imuni-
zação passiva”, acrescentou o Prof. 
Doutor Florian Klein, outro dos auto-
res da investigação.      RV/SO

Descoberto anticorpo que previne 
o desenvolvimento de resistências 

em doentes com VIH
Estudo identifica o anticorpo 1-18 como altamente potente e caracteriza-o como um candidato 

promissor à imunoterapia contra o VIH.

 Henning Gruell, 
Philipp Schommers 
e Florian Klein
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É uma aposta com muito po-
tencial e que pode vir a as-
sumir um carácter deci-

sivo na diminuição das listas de 
espera para cirurgia e consultas 
e na retenção de profissionais 
no SNS. Vão ser criados mais 
40 Centros de Responsabilidade 
Integrada (CRI), que, a juntar aos 
17 que já existem, elevam para 
57 o número de CRI no SNS, 
avança o jornal Público.
Apesar de já estarem em funcio-
namento 17 CRI, apenas 5 ins-
tituições de saúde têm este 
modelo implantado. O Centro 
Hospitalar de Vila Nova de 
Gaia Espinho tinha seis: cirur-
gia plástica, urologia, neurocirur-
gia, otorrinolaringologia, radiolo-
gia de intervenção. Já o Centro 
de Reabilitação do Norte e o 
Centro Hospitalar e Universitário 
de Coimbra têm três cada (oftal-
mologia, psiquiatria, cirurgia car-
díaca). O Hospital de Évora tem 
CRI de cirurgia oncológica, car-
diologia e o obesidade.
Mais recentemente, também o 
Hospital de São João criou um 
CRI na área da obesidade. Em 
declarações à Lusa, o responsá-
vel pelo CRI do São João referiu 
que o modelo permitiu aumentar 
o número de primeiras consultas 
de obesidade (de 400 para 1600) 
e também melhorar “a gestão, o 
acesso e os tempos de resposta”.
O Ministério da Saúde prevê que 
este ano se criem mais 40 CRI. 
Entre os hospitais que já trabalham 
nesse sentido estão os Centros 
hospitalares de Trás os Montes 
e Alto Douro, Setúbal, Oeste e 
Barreiro-Montijo e as Unidades 
de Saúde Locais da Guarda, 
Castelo Branco e Alto Minho.

Alexandre Lourenço, presidente 
da Associação Portuguesa de 
Administradores Hospitalares, 
acredita que os CRI são um “ins-
trumento chave” para reter os me-
lhores profissionais no SNS. As 
equipas que fazem parte destes 
centros trabalham com autono-
mia de gestão e recebem incenti-
vos de acordo com os resultados 
e com a atividade assistencial 
que realizaram para lá do horário 
normal de trabalho. Os objetivos 
são definidos pelos profissionais, 
o que lhes aumenta a motivação.
Para além de definirem o horário, 
têm de gerir as férias e a ausên-
cia dos colegas, num modelo de 
organização próprio que é forma-
lizado através de um contrato as-
sinado com o conselho de admi-
nistração do hospital. O contrato 
é revisto a cada 3 anos.
O Ministério da Saúde garante ter 
100 milhões de euros alocados 
“em 2020 para a operacionaliza-
ção de modelos de pagamento 

pelo desempenho para o trabalho 
hospitalar em CRI”.

São João quadruplica em um 
ano número de consultas de 
obesidade
“Melhoramos a gestão, o acesso 
e os tempos de resposta. Em ter-
mos práticos e técnicos, o que 
aconteceu é que quadruplicámos 
o número de primeiras consultas. 
Passamos de um histórico de 
400 por ano para 1.600“, referiu 
o diretor do CRI de Obesidade do 
CHSJ.
John Preto também destacou 
que este serviço, que entrou em 
funcionamento em janeiro deste 
ano, “duplicou o número de in-
tervenções cirúrgicas” e teve “o 
mérito de conseguir ocupar me-
lhor o espaço, neste caso o bloco 
operatório”.
Depois de ter sido proposto à tu-
tela em março de 2018, o CRI 
de Obesidade do CHUSJ ini-
ciou atividade em janeiro do ano 

passado e trabalhou com 41 pro-
fissionais de áreas como cirurgia, 
psicologia, nutrição, enfermagem 
e endocrinologia, entre outras 
especialidades.
De acordo com dados apresenta-
dos hoje, o internamento em 2018 
nestes casos rondava os 4,46 
dias, enquanto agora está em 
2,47, o que corresponde a um ob-
jetivo cumprido em 121%, tendo 
John Preto destacado que graças 
a estes números e a este CRI “fo-
ram libertadas camas no hospital 
para outras necessidades”.
Quanto ao número de doentes 
com tempo de espera superior a 
um ano, esse passou de 2.792 
em 2018 para 958 em 2019. Já 
o total de cirurgias foi de 580 em 
2019, enquanto no ano anterior 
se realizaram, nesta área, 273.
Soma-se o número de inscritos 
para cirurgia com tempo espera 
superior a um ano que em 2018 
era de 98 doentes e em 2019 foi 
zero.     TC/SO

“É a chave”. SNS vai ter mais 40 
centros de gestão com incentivos

Centros de Responsabilidade Integrada (CRI) permitem aumentar cirurgias e consultas 
mas só funcionam em cinco hospitais. Ministério tem 100 milhões para os CRI em 2020.
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Já são conhecidos os núme-
ros referentes às sanções 
aplicadas em 2019 pela 

Ordem dos Médicos (OM). Os 
três conselhos disciplinares da 
OM condenaram 35 profissio-
nais, tendo aplicado a pena de 
suspensão (a medida mais grave 
a seguir à expulsão) a 16 deles, 
avança o jornal Público.
Nenhum médico foi expulso 
mas 2019 registou o maior nú-
mero de suspensões dos últi-
mos seis anos. Foi, como tem 
sido habitual, o conselho discipli-
nar do Norte a aplicar mais ve-
zes esta pena. Fê-lo em relação 

a 13 médicos no ano passado, 
tendo o Conselho Disciplinar do 
Sul (CDS) suspendido dois clíni-
cos. A discrepância não está re-
lacionada com uma maior negli-
gência dos profissionais da re-
gião Norte mas sim com a ce-
leridade com que os processos 
são tratados. O Norte tem vindo 
a “despachar processos com al-
guma complexidade”, explica 
Fátima Carvalho, presidente do 
Conselho Disciplinar do Norte.
No Sul, os processos vão-se 
acumulando, atrasando a de-
cisão quanto a possíveis puni-
ções. As críticas em relação 

à atuação deste órgão da OM 
subiram de tom com a polémica 
em torno do médico obstetra 
do Hospital de Setúbal, que ti-
nha várias queixas pendentes 
desde 2013, queixas a que o 
CDS ainda não tinha dado se-
guimento até rebentar a polé-
mica em torno do bebé que nas-
ceu com malformações no hos-
pital de São Bernardo. O pró-
prio bastonário da OM, Miguel 
Guimarães, assumiu publica-
mente a culpa e autorizou a 
realização de uma auditoria 
àquele órgão.
No mais recente processo 

eleitoral na OM, o até agora pre-
sidente do CDS, Carlos Pereira 
Alves, decidiu não se recandida-
tar. Será substituído pela ex-pre-
sidente do Infarmed Maria do 
Céu Machado, que se vai con-
frontar com centenas de proces-
sos pendentes a aguardar deci-
são. O número de queixas con-
tra médicos não pára de au-
mentar, não só aquelas que são 
enviadas por doentes como as 
que chegam à OM via Entidade 
Reguladora da Saúde (ERS). No 
ano passado, a ERS enviou um 
número de reclamações recorde 
para a OM: 700.    TC/SO

Ordem suspendeu 16 médicos no 
ano passado, a maioria no Norte

Número de suspensões atinge máximos de seis anos. Grande maioria dos clínicos suspensos 
é da zona Norte mas a Sul as queixas acumulam-se.
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Num ensaio clínico re-
cente, publicado na re-
vista científica The Lancet 

Haematology, a transplantação 
com sangue do cordão umbilical 
expandido em laboratório resul-
tou numa elevada taxa de sobre-
vivência e reduzida incidência de 
complicações pós-transplante em 
doentes oncológicos de alto risco.
Entre os 22 doentes com vários 
tipos de neoplasias, desde leu-
cemias, síndromes mielodisplá-
sicas, linfomas e mieloma múl-
tiplo, dez eram considerados 
de alto risco, cinco já tinham 
sido transplantados, sem su-
cesso, e outros cinco tinham 
doença agressiva, em recaída ou 
refratária.
Utilizando uma pequena molé-
cula (UM171), os investigadores 

multiplicaram as células estami-
nais da unidade de sangue do cor-
dão umbilical escolhida para cada 
doente. Em apenas sete dias, o 
número de células estaminais au-
mentou, em média, 35 vezes, re-
lativamente ao valor inicial. Este 
processo de expansão permitiu 
que metade dos doentes fosse 
transplantado com uma uni-
dade de sangue do cordão um-
bilical adequada em termos de 
dose celular e com melhor grau 
de compatibilidade, aumentando, 
dessa forma, as probabilidades de 
sucesso dos transplantes.
Segundo aos autores, os resulta-
dos revelaram-se muito positivos, 
tendo-se observado, em todos os 
casos, uma rápida e sólida recu-
peração da produção de células 
do sangue e sistema imunitário, 

uma elevada taxa de sobrevivên-
cia (90%) e reduzida incidência 
de complicações pós-transplante.
Tendo em conta os bons resultados 
atingidos, os investigadores ini-
ciaram outros dois ensaios clíni-
cos para testar a utilização desta 
técnica, especificamente, em 
doentes com leucemias e síndro-
mes mieodisplásicas de alto risco 
que, atualmente, apresentam op-
ções de tratamento muito limitadas.
A possibilidade de expandir (mul-
tiplicar) as células presentes no 
sangue do cordão umbilical arma-
zenado permite aumentar o nú-
mero de doentes que pode bene-
ficiar de um transplante de sangue 
do cordão umbilical, com todas as 
suas vantagens − menor probabi-
lidade de transmissão de agen-
tes infeciosos, disponibilidade 

imediata, menor incidência de 
doença do enxerto contra o hos-
pedeiro – e com o melhor grau de 
compatibilidade possível.
Entre os fatores determinantes do 
sucesso dos transplantes estão a 
compatibilidade entre o doente e 
as células do sangue do cordão 
umbilical e o número de células 
mais adequado para o mesmo. 
Não sendo necessário haver 
compatibilidade total, esta deve 
ser a mais elevada possível, de 
modo a maximizar as probabilida-
des de sucesso e reduzir as com-
plicações associadas ao trans-
plante. No entanto, verifica-se 
que nem sempre as unidades de 
sangue do cordão umbilical mais 
compatíveis com um doente cor-
respondem às que têm o número 
de células mais adequado.

Transplantação com células 
estaminais melhora prognóstico 
em doentes oncológicos de alto risco
A transplantação com sangue do cordão umbilical resultou numa elevada taxa 
de sobrevivência e reduzida incidência de complicações pós-transplante.
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O presidente do Conselho 
de Administração do 
Hospital Garcia de Orta, 

Luís Manuel Martins Amaro, foi 
ouvido na Comissão de Saúde, 
no parlamento.
Luís Amaro salientou que a ante-
rior administração e a atual têm 
tentado contornar a falta de 
médicos pediatras desde 2016, 
uma situação que levou à neces-
sidade de encerramento das ur-
gências pediátricas duramente o 
período noturno e aos fins de se-
mana em novembro de 2019.
“Com o trabalho de todos, eu di-
rei que não é possível retomar 
de imediato a urgência, mas, 
tanto quanto possível, e na se-
quência do próximo concurso de 
abril, se tudo correr como nós 
acreditamos que irá correr, 
teremos condições, de uma 
forma faseada, abrir a urgência 

pediátrica 24 horas”, disse. O 
Ministério da Saúde anunciou 
em janeiro que vai avançar com 
a contratação direta de cinco pe-
diatras para este hospital.
Luís Amaro salientou que, desde 
2016 e até agora, saíram do 
Hospital Garcia de Orta, em 
Almada, 14 pediatras, a gene-
ralidade porque “há um apelo 
muito significativo por parte de 
unidades privadas que abriram 
na grande Almada e na grande 
Lisboa que levaram à saída dos 
melhores através de ordenados” 
que o serviço público “não con-
segue acompanhar” e duas por 
aposentação.
Em contrapartida, foram contra-
tos três recém-especialistas no 
mesmo período, sublinhou.
Luís Amaro salientou que a ad-
ministração está a “mostrar as 
potencialidades do serviço”, no 

sentido de cativar novos médi-
cos recém-especialistas para 
áreas como neonatologia, su-
bespecialidades de pediatria e 
o centro de desenvolvimento 
da criança, que também farão 
urgências.
Está também a trabalhar para 
pôr em prática um protocolo que 
já está assinado, pelo que “em 
breve” o Garcia de Orta terá 
o apoio junto dos hospitais de 
Santa Maria e de D. Estefânia.
Negociações semelhantes es-
tão a decorrer com o Centro 
Hospitalar de Lisboa Central, 
acrescentou.
“Se todas estas condições se vie-
rem a verificar, entendemos que, 
em abril, poderemos ter condi-
ções – não diria para os sete dias 
da semana – mas para começar-
mos a abrir eventualmente ao 
fim de semana e, à medida que 

Urgência pediátrica 
do Garcia de Orta pode 

reabrir em abril
Urgência está encerrada desde novembro por falta de médicos mas pode 

reabrir progressivamente, “se tudo correr bem”, a partir de abril.

formos captando recursos, po-
dermos abrir o funcionamento em 
pleno da urgência”, reiterou.
Devido à falta de especialistas, a 
urgência pediátrica daquela uni-
dade hospitalar, localizada em 
Almada, começou por fechar to-
dos os fins de semana em outu-
bro do ano passado, entre o fi-
nal de sexta-feira e a manhã de 
segunda-feira.
Luís Amaro salientou ainda que o 
alargamento do horário de funcio-
namento dos centros de saúde de 
Almada e Seixal para ajudar a mi-
nimizar a situação “não é a res-
posta desejável”.
“O número de crianças que foram 
transferidas neste período de en-
cerramento, de 18 de novembro 
até 16 de fevereiro, [de centros de 
saúde] para serviços de urgên-
cia foram apenas de 41, o que re-
presenta 1,8% das crianças aten-
didas nos cuidados de saúde pri-
mário”, afirmou.
No mesmo período, no atendi-
mento complementar de Almada 
e do Seixal, entre as 10:00 e as 
17:00 aos fins de semana e dia-
riamente das 08:00 às 24:00 fo-
ram atendidas um total de 2.298 
crianças, acrescentou.
Isto dá nota de que é forçoso que 
todos os hospitais em geral têm 
de “pensar na melhor forma de 
reorganizar as urgências”, por-
que “continuamos a ter um nú-
mero muito significativo de situa-
ções não urgentes que poderiam 
ser atendidos noutras unidades 
de cuidados de saúde primários, 
considerou.
Luís Amaro destacou ainda que 
o orçamento destinado ao Garcia 
de Orta aumentou em relação a 
2018 “à volta de dois milhões de 
euros, sendo este ano à volta 
de 169 milhões de euros, “por-
que foram identificadas várias 
carências”.
Entre elas, salientou um inves-
timento de 10 milhões de euros 
com cofinanciamento com fun-
dos de programas europeus para 
adquirir uma nova ressonância 
magnética e um novo TAC, “que 
está para autorização do Tribunal 
de Contas”, além de “um conjunto 
de necessidades em termos de 
obras”.  SO/LUSA
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A SOS Hepatites alerta para 
os atrasos na disponi-
bilização dos tratamen-

tos aos doentes com hepatite C, 
sobretudo nos hospitais mais pe-
quenos, do interior do país, lem-
brando que a espera pela medica-
ção chega, por vezes, aos quatro 
meses.
Segundo relatou Emília Rodrigues, 
da associação de doentes, à Lusa a 
situação “está melhor do que es-
tava há um ano, em que se espe-
rava entre nove e 12 meses. Neste 
momento isso não acontece, mas 
mesmo assim ainda esperamos 
dois a quatro meses”.
A responsável lembra também 
que, apesar de esta espera não co-
locar em causa a eficácia do trata-
mento, “pode colocar em causa 
a saúde do doente, porque o fí-
gado continua a degradar-se” en-
quanto o doente aguarda pelo 
acesso à terapêutica.
Emília Rodrigues relata que os 
atrasos maiores são registados 

nos hospitais mais pequenos, 
no interior do país. Na perspe-
tiva da dirigente, a origem da de-
mora na disponibilização da te-
rapêutica pode estar relacionada 
com o facto de, desde finais de 

2017 os pagamentos aos for-
necedores ficaram a cargo das 
administrações hospitalares, 
quando antes eram da responsabi-
lidade da Administração Central do 
Sistema de Saúde. Nessa medida, 

sublinha, “é mesmo uma questão 
economicista. (…) Eu também en-
tendo as administrações hospitala-
res e a lei dos compromissos. O 
doente é que não pode sofrer por 
causa disso”. SO/Lusa

SOS Hepatites denuncia atrasos 
no acesso ao tratamento da hepatite C

Associação relata que doentes esperam entre dois e quatro meses pelo início do tratamento. 
Atrasos são maiores nos hospitais do interior do País.

“No ano passado, o 
vosso trabalho per-
mitiu que fossem 

realizados 31,5 milhões de con-
sultas médicas. Isto significa 

que, desde 2015, conseguimos 
crescer 3,5% em consultas mé-
dicas de cuidados primários no 
SNS, algo bem diferente do de-
créscimo de 7% registado entre 

Consultas nos 
cuidados de saúde 

primários aumentam 
de forma tímida

A ministra da Saúde, avançou que, em 2019, 
foram realizados 31,5 milhões de consultas deste 
tipo no SNS, um crescimento de apenas 3,5% em 

relação a 2015.

2011 e 2015”, observou a minis-
tra na inauguração da Unidade 
de Saúde da Batalha, no Porto, 
onde também inaugurou, acom-
panhada pelo primeiro-ministro, 
António Costa, a Unidade de 
Saúde de Ramalde.
A ministra destacou ainda que, 
na anterior legislatura, foram re-
modeladas ou construídas de 
raiz 69 unidades de cuidados de 
saúde primários, estando atual-
mente a ser trabalhadas “mais 
13”.
“Vamos continuar a aposta clara 
nos cuidados de saúde primá-
rios, na certeza de que são a 
melhor porta para o acesso uni-
versal aos cuidados de saúde”, 
disse.

Marta Temido observou ainda 
que a saúde é assumida como 
uma “responsabilidade clara do 
Estado”.
“Queremos mais consultas e con-
sultas de psicologia, nutrição, 
saúde oral, visual e queremos 
também consultas descentraliza-
das porque queremos, cada vez 
mais, que o SNS seja uma res-
posta integrada”, afirmou.
De acordo com a Administração 
Regional de Saúde do Norte 
(ARS-N), as duas novas instala-
ções “reforçam a capacidade de 
resposta do SNS, melhorando 
a prestação de cuidados de 
saúde de proximidade aos cerca 
de 27.000 utentes inscritos nas 
duas unidades”. SO/LUSA
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A imagem para identificar 
metástases ósseas não 
pode ser excluída do es-

tadiamento do cancro da prós-
tata avançado (CPa), concluiu um 
grupo de investigadores, num tra-
balho que avaliou mais de 100 mil 
homens.
Frederik B. Thomsen, médico do 
Copenhagen Prostate Cancer 
Center (da Universidade de 
Copenhaga), e colegas descobri-
ram que as metástases ósseas não 

podem ser controladas com pre-
cisão suficiente, e em segurança, 
usando qualquer combinação do 
estágio T, grupo Gleason Grade 
(GGG) e nível de PSA. Nenhum li-
miar de PSA conseguiu identificar 
com precisão a maioria dos homens 
com CPa metastático, embora clas-
sifique corretamente a maioria dos 
homens sem metástase.
“Anteriormente, havia uma per-
cepção de que, se o PSA for 100 
ng / mL ou superior, todos os 

homens têm cancro da próstata 
metastático. Essa percepção é 
baseada em estudos mais antigos 
realizados antes da introdução 
do teste de PSA. Provavelmente, 
isso resultou na omissão de ima-
gens em alguns homens com ca-
racterísticas avançadas de tumor 
porque a identificação de metás-
tases não mudaria a escolha do 
tratamento.”
O estudo incluiu 102.076 homens 
diagnosticados com CPa na 

Suécia de 2006 a 2016. Desses, 
30.426 foram submetidos a ima-
gens no diagnóstico. Dos 70.313 
homens que não foram submeti-
dos à imagem, 45.965 (66%) ti-
nham CPa de risco favorável. 
Esses pacientes foram conside-
rados portadores de CPa não 
metastático e a imagem não ha-
via sido realizada de acordo com 
as diretrizes suecas.
“Consideramos o estudo grande 
o suficiente para justificar a in-
clusão de imagens como parte 
obrigatória do exame diagnós-
tico nesses homens. Não se es-
pera que o acesso à imagem ós-
sea seja um problema na maioria 
dos países ocidentais, e a falta de 
imagem usada nesses homens 
é provavelmente causada pelos 
médicos que não esperam obter 
conhecimento com o exame”, diz 
o Dr. Thomsen.
Os investigadores alertam que a 
identificação e quantificação 
de metástases podem ser mais 
importantes hoje em dia para 
determinar se o tratamento ra-
dical é necessário. A extensão 
do tumor na imagem óssea é 
uma indicação para o uso de tra-
tamentos além da terapia de pri-
vação de androgénio em homens 
com CPa metastático.
No entanto, o recurso à imagio-
logia deve ser usado com pre-
caução nos casos de CP em 
fase inicial. “O risco de imagens 
numa população com baixo risco 
de metástases provoca um au-
mento da taxa de falsos positivos 
e também aumenta a exposição 
a radiação ionizante ou meios de 
contraste”.     TC/SO

Cancro da próstata avançado: 
Imagiologia é imprescindível para 

identificar metástases ósseas
Estudo que avaliou mais de 100 mil casos de cancro mostra que o nível de PSA é insuficiente 

para identificar com precisão a maioria dos homens com CPa metastático.
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“Um hospital não 
pode estar de por-
tas abertas sem ter 

diretor clínico. Esta é uma si-
tuação muito grave que se fosse 
noutro setor provavelmente o 
Hospital já tinha encerrado portas 
e até já tinha sido multado segura-
mente pela Entidade Reguladora 
da Saúde”, disse aos jornalis-
tas o Bastonário da Ordem dos 
Médicos, Miguel Guimarães.
No final de uma visita ao Hospital 
da Feira, o bastonário referiu que 
o diretor clínico do CHEDV não 
existe desde 30 de junho de 
2019, altura em que a médica que 
ocupava aquele cargo cessou 
funções, a seu pedido.
“Ou seja, há cerca de sete me-
ses que esta unidade hospitalar 
não tem diretor clínico. Isto é uma 
situação completamente ilegal”, 

vincou o mesmo responsável, 
apelando à Entidade Reguladora 
da Saúde para que “rapidamente 
verifique a situação e que atue 
em conformidade de acordo com 
aquilo que está na lei”.
Miguel Guimarães destacou a 
importância do diretor clínico 
porque “é o maior responsável 
pela qualidade da medicina no 
Hospital, mas é também o prin-
cipal responsável pelo cumpri-
mento das regras éticas e deon-
tológicas” e apelou à ministra da 
Saúde, Marta Temido, para no-
mear rapidamente um diretor clí-
nico, de forma a regularizar a 
situação.
“O que acho que temos de fazer 
aqui nesta situação é com má-
ximo de urgência a senhora mi-
nistra da Saúde, sob proposta 
do conselho de administração ou 

não, nomear um diretor clínico 
para que esta unidade de saúde 
comece a funcionar de forma re-
gular”, afirmou.
Na mesma ocasião, o presidente 
do Conselho Regional do Norte 
da Ordem dos Médicos, António 
Araújo, disse que a falta de um 
diretor clínico poderá pôr em 
causa a idoneidade formativa do 
CHEDV, atribuída pela Ordem.
Em declarações à Lusa, António 
Araújo anunciou que vai propor 
a “retirada da idoneidade forma-
tiva completa a todo o Hospital”, 
na primeira reunião de Conselho 
Nacional, que terá lugar em feve-
reiro, após a tomada de posse do 
bastonário, caso a situação não 
esteja resolvida até lá.
“A senhora ministra tem um 
prazo muito curto para resolver 
esta situação”, afirmou o mesmo 

“É muito grave”. 
CH de Entre o Douro e Vouga 

não tem diretor clínico
Ordem dos Médicos diz que Centro Hospitalar, que serve cerca de 400 mil pessoas, está a funcionar 

“à margem da lei” por não ter diretor clínico.

responsável, explicando que, 
com a retirada da idoneidade for-
mativa, os cerca de 200 médicos 
internos que estão a fazer forma-
ção neste hospital serão realoca-
dos em outras unidades.
Numa nota enviada à agência 
Lusa, o Ministério da Saúde diz 
que o processo de nomeação 
do Conselho de Administração 
do CHEDV – que integra nova 
Direção Clínica – encontra-se em 
curso, consoante os trâmites le-
gais, e deverá estar concluído em 
fevereiro.
“A saída da anterior diretora clí-
nica, a 1 de agosto, coincidiu com 
o arranque do período eleitoral 
referente às legislativas de 2019, 
o que inviabilizou a prossecução 
deste processo que se encontra 
agora em fase de conclusão”, re-
fere a mesma nota. SO/LUSA 
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